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REGIME NAO CUMULATIVO. CUSTOS DE AQUISICAO DE BENS
PARA REVENDA OU UTILIZADO COMO INSUMO DE
PRODUCAO/INDUSTRIALIZACAO. COMPROVACAO PARCIAL.
GLOSA PARCIAL DOS CREDITOS APROPRIADOS. CABIMENTO.

No ambito do regime nao cumulativo da Contribuicao para o PIS/Pasep, a
glosa do crédito deve ser parcialmente mantida se o contribuinte nao logra
comprovar, por meio de documento habil e idoneo, parte do custo de
aquisicdo dos bens para revenda ou utilizado como insumo de
producao/industrializacao de bens destinados a venda.

REGIME NAO CUMULATIVO. GASTOS COM FRETE. TRANSPORTE
DE BENS SEM DIREITO A CREDITO. DIREITO DE APROPRIACAO
DE CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

No ambito do regime ndo cumulativo da Contribuicdo para o PIS/Pasep , se
no transporte de bens para revenda ou utilizado como insumos na
producao/industrializacao de bens de destinados a venda, o gasto com frete,
suportado pelo comprador, somente propicia a dedugdo de crédito se incluido
no custo de aquisi¢ao dos bens, logo, se ndao ha previsao legal de apropriagao
de crédito sobre o custo de aquisi¢do dos bens transportados, por falta de
previsdo legal, ndao ha como ser apropriada a parcela do crédito calculada
apenas sobre o valor do gasto com frete.

REGIME NAO CUMULATIVO. GASTOS COM FRETE. REMESSA DE
PRODUTOS ACABADOS PARA DEPOSITO FECHADO OU ARMAZEM
GERAL. DIREITO DE  APROPRIACAO DE  CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

No ambito do regime nao cumulativo, por falta de previsao legal, ndo ¢
admitido o direito de apropriacdo de créditos da Contribui¢do para o
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 Período de apuração: 01/02/2005 a 31/03/2005
 REGIME NÃO CUMULATIVO. CUSTOS DE AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA OU UTILIZADO COMO INSUMO DE PRODUÇÃO/INDUSTRIALIZAÇÃO. COMPROVAÇÃO PARCIAL. GLOSA PARCIAL DOS CRÉDITOS APROPRIADOS. CABIMENTO.
 No âmbito do regime não cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep, a glosa do crédito deve ser parcialmente mantida se o contribuinte não logra comprovar, por meio de documento hábil e idôneo, parte do custo de aquisição dos bens para revenda ou utilizado como insumo de produção/industrialização de bens destinados à venda.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. GASTOS COM FRETE. TRANSPORTE DE BENS SEM DIREITO A CRÉDITO. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
 No âmbito do regime não cumulativo da Contribuição para o PIS/Pasep , se no transporte de bens para revenda ou utilizado como insumos na produção/industrialização de bens de destinados à venda, o gasto com frete, suportado pelo comprador, somente propicia a dedução de crédito se incluído no custo de aquisição dos bens, logo, se não há previsão legal de apropriação de crédito sobre o custo de aquisição dos bens transportados, por falta de previsão legal, não há como ser apropriada a parcela do crédito calculada apenas sobre o valor do gasto com frete.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. GASTOS COM FRETE. REMESSA DE PRODUTOS ACABADOS PARA DEPÓSITO FECHADO OU ARMAZÉM GERAL. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
 No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, não é admitido o direito de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os gastos com frete relativos à operação de transporte nas remessas de produtos acabados para depósito fechado ou armazém geral.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. DESPESAS COM FRETE. TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DO PRÓPRIO CONTRIBUINTE. DIREITO DE APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
 Na sistemática de apuração não cumulativa da Contribuição para o PIS/Pasep, por falta de previsão legal, não propicia a dedução de crédito as despesas com frete por serviços de transporte de produtos acabados realizados entre estabelecimentos do próprio contribuinte por transportador pessoa jurídica.
 REGIME NÃO CUMULATIVO. OPERAÇÕES DE DEVOLUÇÃO DE COMPRA E DE VENDA. DESPESA COM FRETE NO TRANSPORTE DO BEM DEVOLVIDO. DIREITO DE DEDUÇÃO DE CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
 No âmbito do regime não cumulativo, por falta de previsão legal, não é passível de apropriação os créditos da Contribuição para o PIS/Pasep calculados sobre as despesas com frete incorridas na operação de devolução de bem vendido ou comprado, ainda que tais despesas tenha sido suportadas pelo contribuinte.
  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/02/2005 a 31/03/2005
 DÉBITO DECLARADO EM DCOMP. CONFISSÃO DE DÍVIDA E CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO FINAL PRAZO QUINQUENAL DE DECADÊNCIA. EXTINÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA.
 O débito declarado em Declaração de Compensação (Dcomp) tem natureza de confissão de dívida e se reveste de instrumento de hábil e idôneo de constituição do débito tributário compensado, o que dispensa a realização do lançamento de ofício e ainda põe termo à fluência do prazo quinquenal de decadência.
 HOMOLOGAÇÃO DA COMPENSAÇÃO. DCOMP RETIFICADORA ADMITIDA. DATA DA APRESENTAÇÃO. NOVO TERMO INICIAL DO PRAZO QUINQUENAL DE DECADÊNCIA. POSSIBILIDADE.
 Se admitida a Dcomp retificadora, o termo inicial da contagem do prazo decadencial quinquenal para a homologação da compensação declarada passa a ser a data da apresentação da DComp retificadora, por conseguinte, não ocorre a homologação tácita se a ciência do contribuinte do despacho decisório não homologatório ou homologatório parcial da compensação efetiva-se antes de completado o quinquídio decadencial.
  Assunto: Processo Administrativo Fiscal
 Período de apuração: 01/02/2005 a 31/03/2005
 DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. ANÁLISE ADEQUADA DAS RAZÕES DE DEFESA. DOCUMENTOS APRESENTADOS A DESTEMPO. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO EM FACE DA PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA DE CERCEAMENTO DIREITO DEFESA. DECLARAÇÃO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
 Não é passível de nulidade, por cerceamento ao direito de defesa, a decisão de primeiro grau em que houve pronunciamento claro e suficiente sobre todas as razões de defesa suscitadas na peça impugnatória e em que não foram analisadas apenas documentos apresentados após o prazo da manifestação de inconformidade, alcançados pelo efeito da preclusão consumativa.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade da decisão de primeira instância e não conhecer a homologação tácita da Declaração de Compensação, parcialmente vencida a Conselheira Lenisa Prado, que reconhecia a nulidade da decisão de primeira instância. Pelo voto de qualidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário, para manter a glosa de créditos calculados sobre aquisição de bens destinados à venda por falta de comprovação, vencidos a Conselheira Lenisa Prado e os Conselheiros Paulo Guilherme Déroulède, Domingos de Sá e José Fernandes do Nascimento, Relator, que davam provimento ao Recurso. Designado para redigir o voto vencedor a Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar. Por unanimidade de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para restabelecer (i) o direito de crédito na aquisição do insumo acobertado pela NF nº 187744 (fl. 379) e (ii) os valores de R$ 46.202,77 e R$ 300,00, relativos à base de cálculo dos créditos estornados no mês de fevereiro de 2005. Fez sustentação oral: Dr. Arno Schmidt Júnior - OAB 6878 - SC.
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Paulo Rosa � Presidente.
 (assinado digitalmente)
 José Fernandes do Nascimento - Relator.
 (assinado digitalmente)
 Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Redatora designada.
 Participaram do julgamento os Conselheiros Ricardo Paulo Rosa, José Fernandes do Nascimento, Domingos de Sá Filho, Paulo Guilherme Déroulède, Lenisa Rodrigues Prado, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza e Walker Araújo.
  Por bem descrever os fatos, adota-se o Relatório encartado na decisão de primeiro grau, que segue integralmente transcrito:
Trata o presente processo de compensações (DCOMP) de débitos da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com crédito do PIS/Pasep, vinculados às receitas de exportação, apurado nos meses de fevereiro e março de 2005. 
O Relatório de Auditoria Fiscal teve por escopo a aferição dos créditos utilizados pela contribuinte no período, incluindo as utilizações em desconto (desconto de valores de débitos apurados da própria contribuição não-cumulativa), bem como a apuração dos saldos de créditos �Exportação� passíveis de utilização em compensação e/ou ressarcimento.
Em seguida, a autoridade fiscal passa a discorrer sobre a instrução do processo, o rateio, o perfil da empresa, os fundamentos dos créditos do PIS/Pasep não-cumulativo; por fim, passa à análise e reconhecimento dos créditos, de acordo com o último Dacon retificador transmitido, o qual guarda correspondência com a última memória de cálculo apresentada. Desta análise, resultaram as seguintes glosas de créditos:
LINHA 01 � Bens para revenda (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., inciso I):
-Glosa 1 � Falta de comprovação de diversas notas fiscais relacionadas no arquivo RVJ não apresentadas ao fisco (item 38 do relatório), embora tenham sido objeto de intimação.
LINHA 02 � Bens utilizados como insumos (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., II):
-Glosa 1 � Complementos de Valor � Remessas sem crédito:
A contribuinte efetua operações de compra, venda e industrialização de insumos (preponderância de soja) com preço a fixar, feitas de pessoas físicas e jurídicas. O fisco concentrou o foco da análise especificamente nas notas de Complemento de Valor (TNF 72), especificamente nas operações de aquisição de insumos com contratos de preços a fixar.
Conforme o relatório fiscal, as glosas se fundamentaram, em síntese, no fato de que o direito ao crédito do PIS/Pasep apurado na modalidade não-cumulativa foi regulado respeitando o regime de competência. Não foram consideradas as complementações dos valores ocorridas no regime não-cumulativo, em relação às remessas (aquisições) ocorridas no período da cumulatividade e foram consideradas parcialmente àquelas em que as remessas ocorreram nos dois períodos � cumulatividade e não-cumulatividade.
Com base na análise do arquivo digital �COMP�, o fisco verificou existirem, para o mesmo contrato, remessas com fim específico de exportação (CFOP 1.501/2.501), sem direito a crédito (Remessas com FEX). A descrição dos registros relacionados a remessas sem créditos e respectivo valores se encontram detalhados nos itens 71 a 74 do relatório fiscal.
-Glosa 2 � Falta de Comprovação: relativa aos documentos solicitados e não apresentados (arquivo �INJ�, �INU� e �INC�), listados nos demonstrativo do item 75 do relatório fiscal.
LINHA 03 � Serviços utilizados como insumos (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., II:
-Glosa 1 � Falta de Comprovação: relacionada aos registros nos arquivos �SVT� e �SVFr�, em razão da falta de apresentação de notas fiscais relacionadas às operações de transporte (item 91 do relatório), no período de janeiro a março.
-Glosa 2 � Frete correspondente a grãos exportados:
Refere-se aos custos de fretes efetuados por Pessoa Jurídica correspondentes (e proporcionais) às aquisições de produtores Pessoa Física (créditos presumidos) para revenda, insumos estes os quais foram objeto de estorno, conforme demonstrativo de estorno (EST_Rv). Dada a preponderância das aquisições de soja em grão de pessoas físicas, a glosa limitou-se aos fretes relacionadas a este bem, tendo sido adotado um critério de apuração de proporcionalidade entre as aquisições totais de soja (de pessoa física), os valores estornados e os respectivos fretes.
-Glosa 3 � Frete na transferência de produto acabado (entre estabelecimentos): ocorrência verificada a partir da análise dos arquivos �SVFr�, com a identificação das operações com CFOP 2.152 (transferência para comercialização) e CFOP 5.152/6.152 (transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros).
-Glosa 4 � Frete na aquisição de PF para revenda: ocorrência verificada a partir da análise dos arquivos �SVFr�, com a identificação das operações para as quais a participante remetente é pessoa física e o CFOP da nota fiscal relativa à mercadoria transportada é igual a �1.102� ou �2102� cuja descrição consta como �Compra para comercialização�.
-Glosa 5 � Frete na aquisição com FEX: relativo a aquisições com fim específico de exportação. 
As demais glosas, sob este item, foram identificadas a partir da análise do arquivo SVFr - verificados através do CFOP das mercadorias transportadas. São elas: Glosa 6 � Frete em Devoluções; Glosa 7 � Fretes em operações com depósito fechado ou armazém geral; Glosa 8 � Frete em operações relativas a conserto/reparo; Glosa 9 � Frete de bens do imobilizado; e Glosa 10 � Frete de material uso/consumo.
LINHA 05 � Despesas de aluguéis de prédios locados de Pessoas Jurídicas � Lei nº. 10.637/2002, art. 3º.,IV:
-Glosa 1 � Adiantamento a fornecedor: por não se caracterizarem como �incorridos no mês� a teor do art. 3º. , § 1º., II, da Lei nº. 10.833/2003.
-Glosa 2 � Falta de Comprovação: relativa a diversos registros cujos respectivos documentos, notas fiscais, contratos e comprovantes de pagamentos não foram apresentados (item 148 do relatório), conforme solicitados pelo fisco. 
LINHA 06 � Despesas de aluguéis de Máquinas e Equipamentos Locados de Pessoas Jurídicas � Lei nº. 10.637/2002, art. 3º.,IV: por não se caracterizarem como �incorridos no mês� a teor do art. 3º. , § 1º., II, da Lei nº. 10.637/2002.
LINHA 07 � Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda � Lei nº. 10.833/2003, art. 3º.,IX e 15,II: 
-Glosa 1 � Falta de comprovação de operações constantes do arquivo �FrV�, em razão da falta de apresentação de parte dos documentos comprobatórios (relação no item 165 do relatório).
LINHA 09 � Encargos de depreciação de bens do Ativo Imobilizado (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., VI):
- Glosa 1: Falta de informação do fornecedor do bem: efetuada a glosa em razão da falta de identificação do fornecedor do bem para o Ativo Imobilizado, imprescindível para respaldar o reconhecimentos dos créditos.
LINHA 10 � Base de Cálculo de Créditos a Descontar Relativos a Bens do Ativo Imobilizado (Lei nº. 10.833/2003, art. 3º. §14): 
-Glosa 1 � Falta de informação do fornecedor do bem: efetuada a glosa em razão da falta de identificação do fornecedor do bem, imprescindível para respaldar o reconhecimentos dos créditos.
-Glosa 2 � Informação inválida do fornecedor do bem: a informação de CNPJ constante do campo �Fornecedor� corresponde a um código inexistente, sendo que a correta de identificação do fornecedor do bem para o Ativo Imobilizado e imprescindível para respaldar o reconhecimentos dos créditos.
-Glosa 3 � Falta de Comprovação: da documentação hábil relativa ao crédito, conforme planilha constante no item 182.
LINHA 18 � Crédito Presumido � Atividades Agroindustriais (Lei nº.10.925/2004, art. 8º.):
-Glosa 1: Complemento de Valor � Remessas sem crédito: 
A contribuinte efetua operações de compra, venda e industrialização de insumos com preço a fixar, feitas de pessoas físicas e jurídicas, cujos registros das operações com pessoas físicas se encontram identificados nos arquivos �AGS � Aquisições de Soja de Pessoas Físicas residentes no País� e �AGM � Aquisições de Milho de Pessoas Físicas residentes no País� e �AGD � Aquisições de outros bens de Pessoas Físicas residentes no País�. 
As notas identificadas como �TNF 72� referem-se ao complemento do valor, pelas quais a contribuinte foi intimada a apresentar o arquivo digital �COMPL�, onde se constatou que terem ocorridos remessas sem direito a crédito: remessas havidas no período da cumulatividade e para comercialização (CFOP 1.102).
Os fundamentos da glosa são os mesmos da glosa 1 � Linha 02 (itens 59/73).
-Glosa 2 � Falta de Comprovação: relativa aos registros de notas fiscais constantes dos arquivos �AGS�, �AGD� e �AGM� (AGS � demonstrativo 18-2).
-Glosa 3 � Frete correspondente a grãos exportados: as razões e critérios dessa glosa são os mesmos já expostos nos itens 94/101 do relatório fiscal (Glosa 2 da Linha 03).
-Glosa 4 � Frete na Transferência de Produto Acabado: (entre estabelecimentos): ocorrência verificada a partir da análise dos arquivos �AGFr�, com a identificação das operações com CFOP 1.152/2.152 (transferência para comercialização) e CFOP 5.152/6.152 (transferência de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros).
-Glosa 5 � Frete em devoluções de compras ou de vendas de mercadorias (arquivos AGFr), identificadas através do CFOP das mercadorias transportadas.
-Glosa 6 � Fretes em operações com depósito fechado ou armazém geral: identificadas a partir da análise do arquivo AGFr - verificados através do CFOP das mercadorias transportadas.
LINHA 31 (-) Ajustes Negativos de Créditos:
-Glosa 1- Estorno de bens sinistrados: 
Em vista da não apresentação do Demonstrativo �EST-Estornos relativos a Insumos para Industrialização�, a apuração do estorno foi feita com base dos dados constantes do livro Diário, constas nº. 1700 � Sinistros de matéria prima e nº. 1701 � Sinistros de produtos.
Análise dos Créditos � Tabulação dos Resultados:
Ao final do relatório,o fisco expõe a tabulação dos dados com os créditos passíveis de reconhecimento, procede ao rateio dos créditos relacionados ao mercado interno e externo, e apresenta as suas conclusões. 
Com base nas informações fiscais, é emitido o Parecer SAORT nº. 061/2010, e o respectivo Despacho Decisório de fl. 233.
Manifestação de Inconformidade:
Preliminarmente, a contribuinte alega que os créditos anteriores a 18/08/2010 foram atingidos pela decadência, cita doutrinas e alguns julgados, e termina por afirmar que há razão suficiente para extinguir-se o crédito correspondente por transcurso do prazo decadencial previsto no artigo 150, §4º. do CTN, notadamente porque o PIS/Cofins segue a sistemática do auto-lançamento, visto que primeiro há o recolhimento e depois o envio do Dacon (em mês subseqüente).
No mérito, seguindo a ordem ditada no Parecer que fundamentou o Despacho Decisório, a contribuinte assim se manifesta:
LINHA 01 � Bens adquiridos para revenda (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., inciso I):
-Glosa 1 � relativa a diversas notas fiscais relacionadas no arquivo RVJ não apresentadas ao fisco, a contribuinte alega que foram localizadas e seguem em anexo.
LINHA 02 � Bens utilizados como insumos (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., II):
- Glosa 1 � Complementos de Valor � Remessas sem crédito:
A contribuinte tece considerações sobre o regime de caixa e competência, bem como as formas de comercialização da soja � compra e venda com preço fixado e a fixar, mercado futuro, etc. � e remete a vários artigos do Código Civil Brasileiro � artigos 246, 481, 482, 486, 487.
Alega que os auditores se equivocam quando afirmam que a �tradição� do soja em grão pelo produtor seria o marco temporal caracterizador da realização da receita ou ganho, de forma a aplicar o regime de competência; que o tipo de contrato que utiliza se completa pelas sucessivas entregas da mercadoria e complementações de valor decorrente da fixação futura do preço, ai sim respeitando o regime de competência; que não se está diante de compra e venda parcelada, onde o fato jurídico �aquisição� se constituiria pela �tradição�, independente do recebimento do preço integral no mesmo momento; que nesta espécie de contrato, a �complementação� do preço está sim inseparavelmente vinculada à aquisição, posto que faz parte do objeto do contrato que se está completando.
Sustenta que, sob a égide da legislação que instituiu a não-cumulatividade, há que se conferir o direito ao crédito correspondente ao valor do complemento por se estar diante de uma única relação jurídica a qual poder-se-ia chamar de �complexiva�, lembrando a definição aplicada ao fato gerador do imposto de renda, na medida em que a aquisição não ocorre quando da entrega da mercadoria, mas além dela, quando o preço for totalmente formado pela fixação futura.
Alega, ainda, que a Lei 10.637/2002 não tratou especificamente dessas modalidades de operações, que não estabeleceu os critérios comentados pelos auditores em seu parecer para justificarem as glosas dos créditos sobre o complemento da nota fiscal emitida por ocasião da fixação do preço definitivo, tendo estes criado uma interpretação atípica para retirar o direito aos créditos. 
Remete aos artigos 1º. 3º., e 4º. da Lei nº. 10.637/2002, e alega que inexiste os critérios e conceitos tal como postos pelos auditores fiscais, que não há qualquer referência à tradição dos bens móveis como regra para a não-cumulatividade; que a lei trata de aquisição e esta não necessariamente se completa pela entrega do bem naquele momento, muito menos se o bem será entregue em uma ou mais ocasiões ou paga em uma ou mais vezes.
Reitera que os incisos II e III do § 3º. do art. 3º. deixa evidente que, no contexto da não-cumulatividade, também está contemplada a questão dos �custos e despesas incorridos, pagos ou creditados, a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta lei�, independente da pretendida entrega física da mercadoria. Em suas palavras:
Portanto, se parte ou a integralidade da mercadoria adquirida foi entregue no período cumulativo, os valores correspondentes as notas fiscais de remessa evidentemente não geraram crédito do PIS naquela época nem no momento da nota complementar de preço de forma retroativa. Esta última sim, como complemento do preço e da aquisição em si, cujo fato ocorreu sob a égide do período não-cumulativo confere à Impugnante o direito ao credito correspondente.
Ora, conforme reconheceram os Srs. AFRFB, este fato jurídico dá origem à incidência do PIS mesmo não havendo a entrega física da mercadoria, e por outro lado, de forma contraditória e restritiva ao extremo, não confere o direito de crédito respectivo à impugnante.
Data venia, não procede o argumento de que seriam situações distintas; são equivalentes sim e a lei não corrobora a interpretação trazido à baila no Parecer que sustentou o Despacho Decisório.
Destaca que o crédito presumido é calculado sobre o valor dos bens e serviços referidos adquiridos, no mesmo período, de pessoas físicas. Ressalta, ainda, que a formação do preço dos cereais, a partir da Lei nº. 10.637/2002, foi majorada, incluindo o crédito presumido do PIS, repassado aos produtores.
-Glosa 2 � Falta de comprovação, relativa aos documentos não apresentados (arquivo �INJ�), a contribuinte diz que seguem anexos aos autos e alega estar providenciando as cópias dos documentos fiscais não entregues, os quais serão trazidos aos autos em 30 dias.
LINHA 03 � Serviços utilizados como insumos (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., II: 
Inicialmente, ressalta que, em relação aos fretes das operações envolvendo exportações, traz à colação os Registros de Venda (RV) e as correspondentes cópias, contendo o respectivo nº. , data da venda, quantidade, período de embarque, data do embarque, país de destino, navio, produto e nº. do Registro de Exportação, de forma a demonstrar que toda movimentação já é resultado da venda realizada previamente.
-Glosa 1 � acerca da falta de comprovação através de documentos relacionados aos registros nos arquivos �SVT� e �SVFr�, alega que alguns dos documentos foram localizados e seguem em anexo, e que os documentos faltantes serão trazidos aos autos em 30 dias.
-Glosa 2 � Frete correspondente a grãos exportados:
Sob este tópico, a interessada alega que não procede a presunção levada a efeito pelos auditores, posto que não houve a demonstração de quais fretes de mercadorias (posteriormente exportadas) deveriam ser estornados; que tais despesas de frete são relativas a mercadorias adquiridas para revenda, no caso, para exportação; e que, no caso específico, tais fretes foram apropriados pelas filiais transportes quando sub-contrataram o serviço de outros transportadores, o que é considerado como o insumo na prestação de serviço, conforme disposto no inciso I c/c inciso IX do art. 3º. , II da lei nº. 10.833/2003.
Sobre este último argumento, acrescenta que a teoria dos estabelecimentos restou plenamente recepcionada pela Lei Complementar 87/96, artigo 11, §3º., I e II., a qual prevê que cada estabelecimento deve ser considerado de maneira autônoma e que, na impossibilidade de determiná-lo, deverá ser considerado o local onde realiza as suas operações ou prestação de serviço, devendo cada estabelecimento apropriar seus créditos e tributar suas saídas de acordo com a operação que realiza.
-Glosa 3 � Frete na transferência de produto acabado: 
Esta glosa é impugnada sob o argumento de que a transferência do produto, em virtude do processo de logística de distribuição da empresa, já faz parte do processo de venda, apenas diferindo da venda direta ao destinatário final pela passagem pela filial receptora. Em segundo plano, cita o fato de que a transferência desses produtos é tributada pela Cofins, assim como o faturamento dos fretes que acompanham tais mercadorias. 
Por fim, destaca que a empresa possui diversos tipos de atuação no mercado, que cada filial possui uma atividade específica, umas de produção, outras de venda, outras de transportes; que, no caso específico, alguns dos fretes foram apropriados pelas filiais transportes quando sub-contrataram o serviço de outros transportadores, o que é o insumo utilizado na prestação de serviço, conforme dispositivo da Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., II. Cita A Solução de Consulta nº. 90 de 08/04/2008.
-Glosa 4 � Frete na aquisição de PF para revenda: alega que o fato de o fornecedor da mercadoria ter sido uma pessoa física, em tese, não desqualifica o serviço adquirido de terceiro pessoa jurídica. Cita a ementa do acórdão nº. 07-14350 da DRJ/Florianópolis � onde a 4a. turma teria decidido acerca deste tema, condicionando o crédito tão-somente a estarem relacionados à aquisição de serviços relacionados às aquisições de bens para revenda, desde que contratados por pessoa jurídica.
-Glosa 5 � Frete na aquisição com FEX: 
Sob este título, destaca a contribuinte que a IN nº. 379/2003, em seu art 1º., § 2º., não poderia extrapolar as disposições legais correspondentes na Lei nº. 10.637/2002, ao dispor que é vedado à empresa comercial exportadora apurar crédito nas mercadorias adquiridas com fim específico de exportação. 
Argumenta, ainda, que tais despesas de frete são relativas a mercadorias para formação de lote-revenda para exportação, conforme disposto no inciso I c/c inciso IX do art. 3º. da Lei nº. 10.833/2003; e, ainda, que a operação de exportação de grãos é complexa e demanda todo um esforço logístico, pelo que descreve as condições de armazenagem, portuárias, carregamento, etc., no sentido de alegar que toda a operação se refere à própria exportação, com direito ao crédito glosado. Cita também ementas de decisões da 4a. Turma da DRJ/Florianópolis.
Por fim, alega que a transferência do produto ocorre quando o pedido é formalizado pelo cliente, e que junta documentos que comprovam que a transferência do produto ocorre quando o pedido é formalizado pelo cliente.
-Glosa 6 � Frete em Devoluções:
Destaca, inicialmente, que, pelo que os auditores demonstram no relatório, não há qualquer correlação com devolução de compras, mas sim de vendas. Remete ao dispositivo do art. 3º., II, da Lei nº. 10.833/2003, a qual determina que o serviço de produto destinado à venda poderá ser passível de crédito de Cofins, para argumentar que a devolução do produto vendido é uma operação relacionada diretamente com a venda, que é uma despesa suportada pelo vendedor. 
Alega que a legislação prevê a possibilidade de tomada de créditos nos bens recebidos em devolução, cuja saída tenha sido tributada, de modo que a Cofins paga na contratação do frete na saída também é paga na contratação do frete em devolução da venda sendo, portanto, passível de crédito.
Outro ponto a considerar, segundo a contribuinte, é que a empresa possui filiais dedicadas ao transporte de mercadorias, sub-contratando o serviço de outros transportadores, o que é considerado como o insumo na prestação de serviços, conforme disposto na Lei nº. 10.833/2003, art. 3º. II. Reitera, ainda, a teoria da autonomia dos estabelecimentos, constante na Lei Complementar 87/96, art. 11, §3º, I e II.
-Glosa 7 � Frete em operações com depósito fechado ou armazém geral: a contribuinte apenas remete aos argumentos da Glosa 1 desta mesma linha.
As demais glosas � glosa 8 (Frete em operações relativas a conserto/reparo de bens), glosa 9 (Frete de bens do imobilizado), e Glosa 10 � Frete de material uso/consumo, são acatadas pela contribuinte como procedentes.
LINHA 05 � Despesas de aluguéis de prédios locados de Pessoas Jurídicas � Lei nº. 10.833/2003, art. 3º., IV:
-Glosa 1 � Adiantamento a Fornecedor:
Sob este tópico, alega que a interpretação fiscal ao disposto no art. 3º., inciso IV, § 1º., inciso II da Lei nº. 10.637/2002 é por demais restritiva, visto que esta não contempla a hipótese de ocorrência do início propriamente dito da utilização do prédio locado.
Sustenta que tal interpretação se contrapõe ao previsto no art. 1º., da mesma lei, já que este explicita que a contribuição para a Cofins com incidência não-cumulativa tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, posto que reitera que o fato da incidência da contribuição na etapa anterior (aluguel) é que legitima o direito ao correspondente crédito.
-Glosa 2 � Falta de Comprovação: Alega trazer à colação os documentos referentes à Moinho Jauense Indústria e Comércio de Alimentos Ltda, no valor de R$ 50.000,00.
Aduz que os documentos faltantes estão sendo localizados e serão trazidos em até 30 dias.
LINHA 06 � Despesas de aluguéis de Máquinas e Equipamentos Locados de Pessoas Jurídicas � Lei nº. 10.637/2002, art. 3º.,IV: apenas remete ao argumento jurídico apresentado na Linha 5 � Glosa 1.
LINHA 07 � Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda � Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., IX e 15,II: alega estar providenciando as cópias dos documentos fiscais não entregues.
LINHA 09 � Encargos de Depreciação de Bens do Ativo Imobilizado (Lei nº. 10.637/2002, art. 3º., VI):
-Glosa 1: Falta de informação do fornecedor do bem: que a origem do bem pode ser identificada pelo código de operação fiscal (mercado interno ou externo) e que está concluindo a revisão geral de todas as informações relativamente a essa glosa, sendo que os arquivos digitais com as devidas retificações referente à falta de informações detectadas pelo Sr. AFRFB serão trazidos a esses autos em 30 dias.
LINHA 10 � Base de Cálculo de Créditos a Descontar Relativos a Bens do Ativo Imobilizado (Lei nº. 10.833/2003, art. 3º. §14): 
-Glosa 1 � Falta de informação do fornecedor do bem: que a origem do bem pode ser identificada pelo código de operação fiscal (mercado interno ou externo) e que está concluindo a revisão geral de todas as informações relativamente a essa glosa, sendo que os arquivos digitais com as devidas retificações referente à falta de informações detectadas pelo Sr. AFRFB serão trazidos a esses autos em 30 dias.
Quanto às demais - Glosa 2 (Informação inválida do fornecedor do bem) e Glosa 3 (Falta de Comprovação) - apenas alega que está concluindo a revisão geral de todas as informações, de forma a comprovar o direito ao crédito pleiteado.
LINHA 18 � Crédito Presumido � Atividades Agroindustriais (Lei nº.10.925/2004, art. 8º.):
-Glosa 1 - Complemento de Valor � Remessas sem crédito: remete aos argumentos esposados na Linha 2 � Glosa 1;
-Glosa 2 � Falta de Comprovação: alega que está providenciando os documentos;
-Glosa 3 � Frete correspondente a grãos exportados: ratifica os argumentos de defesa relativos à Glosa 2 da Linha 3;
-Glosa 4 � Frete na Transferência de Produto Acabado: ratifica os argumentos esposados na Linha 3 � Glosa 3;
-Glosa 5 � Frete em Devoluções: ratifica os argumentos relativos à Linha 3 � Glosa 6;
-Glosa 6 � Fretes em operações com depósito fechado ou armazém geral: ratifica os argumentos esposados à Linha 3 - Glosa 7.
LINHA 31 � Ajustes Negativos de Créditos � Lei nº. 10.833/2003, art. 3º., §10º.- Glosa 1 � Estorno de bens sinistrados: alega que, não obstante estarem registradas nas contas nº. 1700 e 1701 do Livro Diário, os itens descritos como �operações diversas, ICMS e títulos liquidados� não podem ser considerados como sinistro, porque não se referem a despesas de sinistro, que o ICMS não foi base de cálculo de crédito dos sinistros e os título representam notas fiscais liquidadas pelo seguro, logo as contribuições foram debitadas pela emissão da nota fiscal correspondente. 
Na seqüência, a contribuinte apresenta uma planilha dos valores que entende serem passíveis de reconhecimento, observando inclusive a proporcionalidade das aquisições de insumos de PF (79,87%) e PJ (20,13%). Alega que esses valores devem prevalecer a título de ajustes negativos de créditos na Linha 31, suportados pela planilha do Demonstrativo 31-1 no CD anexo.
Pedido:
Por fim, requer o cancelamento da cobrança do valor referente à compensação não homologada face à ocorrência da decadência e, no mérito, reformar o Despacho Decisório impugnado e reconhecer o crédito pleiteado.
Sobreveio a decisão de primeira instância (fls. 591/622), em que, por unanimidade de votos, a manifestação de inconformidade foi julgada procedente em parte, com base nos fundamentos resumidos nos enunciados das ementas que seguem transcritos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendário: 2005
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. INSUMOS. CRÉDITOS NA AQUISIÇÃO.
Para fins de créditos na aquisição de insumos, a despesa é considerada incorrida quando ocorre o consumo do bem ou do serviço, de acordo com o regime de competência.
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. INSUMOS. SERVIÇOS.
Para efeito da não-cumulatividade das contribuições, há de se entender o conceito de insumo não de forma genérica, atrelando-o à necessidade na fabricação do produto e na consecução de sua atividade-fim (conceito econômico), mas adstrito ao que determina a legislação tributária (conceito jurídico), vinculando a caracterização do insumo à sua aplicação direta ao produto em fabricação.
INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITO PRESUMIDO. INSUMOS ADQUIRIDOS DE PESSOAS FÍSICAS.
Geram créditos os valores dos insumos adquiridos de pessoas físicas, desde que o produto final resultante da utilização desses bens ou serviços esteja relacionado no rol de produtos cujas classificações da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM - relacionadas no art. 3º., §10 da Lei nº. 10.637/2002.
Assunto: Processo Administrativo Fiscal
Ano-calendário: 2005
PEDIDOS DE RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO OU RESSARCIMENTO. COMPROVAÇÃO DA EXISTÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA A CARGO DO CONTRIBUINTE
No âmbito específico dos pedidos de restituição, compensação ou ressarcimento, é ônus do contribuinte/pleiteante a comprovação minudente da existência do direito creditório.
Assunto: Normas de Administração Tributária
Ano-calendário: 2005
DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO RETIFICADORA. PRAZO PARA HOMOLOGAÇÃO.
Admitida a retificação da Declaração de Compensação pela administração tributária, o marco inicial da contagem do prazo de cinco anos para homologação será a data da apresentação da declaração retificadora.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Em 11/11/2011, a interessada foi cientificada da referida decisão (fls. 623/627). Inconformada, em 7/12/2011, protocolou o recurso voluntário de fls. 628/677, em que reafirmou as razões de defesa suscitadas na manifestação de inconformidade e reapresentou os documentos desentranhados do processo, por decisão do Colegiado julgador de primeira instância.
Em aditamento, a recorrente alegou nulidade da decisão de primeiro grau por cerceamento do direito de defesa, sob o argumento de que não fora apreciado os documentos colacionados aos autos, após a apresentação da manifestação de inconformidade e, com respaldo no art. 16, § 4º, do Decreto 70.235/1972, determinado o desentranhamento dos autos, por meio da Resolução de fls. 590.
É o relatório.
 Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.
O recurso é tempestivo, trata de matéria da competência deste Colegiado e preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Os presentes autos trata de compensação de débitos da CSLL do mês de maio de 2005, no valor de R$ 4.518.299,20, com créditos da Contribuição para o PIS/Pasep dos meses de fevereiro e março de 2005, respectivamente, nos valores de R$ 1.250.407,92 e R$ 3.267.891,28, vinculados às operações de exportação, conforme discriminado na DComp retificadora de fls. 9/11, apresentada em 22/9/2006.
De acordo com despacho decisório de fls. 304/305, a compensação da parcela do débito da CSLL com o crédito da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de março de 2005 foi integralmente homologado, ao passo que a compensação da parcela do débito da CSLL com o crédito da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de fevereiro de 2005, foi parcialmente homologada, em face da inexistência da parcela do crédito no valor de R$ 71.909,64 (R$ 1.250.407,92 - R$ 1.178.498,28). Em relação a esse ponto foi mantido integralmente o despacho decisório.
Portanto, em relação ao procedimento de compensação, a controvérsia remanescente cinge-se a não homologação da parcela do débito da CSLL do mês de maio de 2005, no valor de R$ 71.909,64, por insuficiência do valor crédito relativo ao mês de fevereiro de 2005.
Além do referido procedimento compensatório, ainda foi coligido aos presentes autos o pedido de ressarcimento do saldo de crédito remanescente da Contribuição para o PIS/Pasep do 1º trimestre de 2005, vinculado às operações de exportação, no valor de R$ 154.371,89, que corresponde a parcela do crédito remanescente da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de março de 2005, remanescente após a compensação do débito da CSLL do mês de maio do 2005, mencionada anteriormente.
O referenciado pedido de ressarcimento foi formalizado por meio do PER/DCOMP de fls. 62/66, apresentado em 10/7/2009, que foi integralmente deferido pela autoridade julgadora da unidade da Receita Federal de origem, conforme explicitado no citado despacho decisório. Logo, em relação ao pedido de ressarcimento em referência inexiste controvérsia.
Dessa forma, a controvérsia remanescente cinge-se apenas à homologação parcial do débito da CSLL do mês de maio de 2005, em face da inexistência da parcela do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de fevereiro de 2005, no valor de R$ 71.909,64.
Especificamente, a controvérsia remanescente cinge-se a falta de comprovação da existência de crédito certo e líquido da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de fevereiro de 2005, no valor de R$ 71.909,64, motivada pela glosa, realizada pela autoridade fiscal, de parte dos valores dos créditos apropriados no referido mês.
Assim, qualquer alegação sobre apuração e glosa de créditos referentes aos meses de janeiro e março de 2005 não tem qualquer implicação quanto ao desfecho da lide remanescente, uma vez que as parcelas dos créditos desses meses, utilizados nos procedimentos compensatório e de ressarcimento, foram integralmente reconhecidas pela autoridade fiscal julgadora da unidade da Receita Federal de origem, por meio do citado despacho decisório.
Uma vez definido cerne da presente controvérsia, passa-se a analisar as questões preliminares, prejudiciais de mérito e de mérito suscitadas no recurso em apreço.
1) Da Preliminar de Nulidade da Decisão Recorrida.
Em preliminar, a recorrente alegou nulidade da decisão de primeiro grau, por cerceamento do direito de defesa, sob o argumento de que o Colegiado de primeiro grau não teria apreciado os documentos colacionados aos autos, após a apresentação da manifestação de inconformidade e ainda teria determinado o desentranhamento dos autos dos citados documentos, por meio da Resolução de fl. 590.
Sem razão a recorrente. A não apreciação das referidas provas e o indeferimento de sua juntada aos autos foram feitos com respaldo no art. 16, §§ 4º e 5º, do Decreto 70.235/1972, que tem o seguinte teor, in verbis:
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que: (Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
b) refira-se a fato ou a direito superveniente;(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
c) destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)(Produção de efeito)
§ 5º A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior.(Redação dada pela Lei nº 9.532, de 1997)
[...] 
A citada documentação foi reapresentada em anexo ao recuso em apreço e se encontra colacionada aos autos às fls. 678/736. Essencialmente, a referida documentação é composta de cópias de notas fiscais, algumas delas ilegíveis, emitidas no 1º semestre de 2005 e, portanto, encontravam-se em poder da recorrente desde o ano de 2005, muito antes do prazo final de apresentação da manifestação de inconformidade.
Dada essa circunstância, o Colegiado julgador a quo decidiu com acerto ao não admitir para análise a citada documentação, pois, como ela fora juntada aos autos após a apresentação da manifestação inconformidade, o seu acatamento somente era admissível se atendida uma das condições excepcionais estabelecidas no citado § 4º do art. 16 do Decreto 70.235/1972, anteriormente transcrito, o que, evidentemente, não ocorreu no caso em tela.
Por essas razões, rejeita-se a preliminar de nulidade da decisão recorrida, uma vez que o motivo configurador do alegado cerceamento não restou demonstrado. Ao contrário, os elementos coligidos aos autos comprovam que o Colegiado julgador decidiu em perfeita consonância com o disposto na legislação vigente.
2) Da Prejudicial de Mérito por Alegada Decadência.
A recorrente alegou que, como foi cientificada do questionado despacho decisório em 18/8/2010, os créditos tributários com fatos geradores anteriores a 18/8/2005 encontravam-se atingidos pela decadência, não mais podendo ser exigidos, razão suficiente para extinguir-se o crédito correspondente por ter transcorrido o prazo decadencial previsto no artigo 150, § 4°, do CTN, notadamente porque a Contribuição para o PIS/Pasep segue a sistemática do lançamento por homologação ou autolançamento.
Sem razão a recorrente. 
De acordo com disposto no art. 74, § 6º, da Lei 9.430/1996, a �declaração de compensação constitui confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência dos débitos indevidamente compensados.�
Por força do referido preceito legal, diferentemente do alegado pela recorrente, na data entrega da Dcomp ocorreu confissão débito compensado da CSLL do mês de maio de 2005. Portanto, a partir da referida data, em relação ao valor do débito compensado e confessado, não há mais necessidade de lançamento de ofício por parte da autoridade fiscal. Sabidamente, esse regramento aplica-se a todas as declarações que tenha natureza de confissão de dívida, a exemplo da DComp, DCTF etc.
Nesse sentido o entendimento manifestado pelo e. STJ no julgado do Recurso Especial (REsp) nº 962.379/RS, em regime de curso repetitivo, estabelecido no art. 543-C do CPC, de adoção obrigatória pelos membros deste Conselho, nos termos do art. 62, § 2º, do Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF 343/2015. Para mais informações, transcreve-se a seguir o enunciado da ementa do citado julgado:
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. SÚMULA 360/STJ.
1. Nos termos da Súmula 360/STJ, "O benefício da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". É que a apresentação de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais - DCTF, de Guia de Informação e Apuração do ICMS - GIA, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora do prazo estabelecido.
2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. (REsp 962.379/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2008)
Aliás, o aludido entendimento jurisprudencial culminou na edição da Súmula 436/STJ, verbis: �A entrega de declaração pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra providência por parte do Fisco.�
Cabe ainda ressaltar que, uma vez confessado o débito por meio DComp, nos termos do art. 74, § 5º, da Lei 9.430/1996, começa a fluir o prazo quinquenal para homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo, contado da entrega da respectiva declaração de compensação.
No caso em tela, como houve apresentação de DComp retificadora admitida, que substituiu integralmente a DComp original, por razão óbvia, o citado prazo de homologação passou a fluir a partir da entrega da DComp retificadora, que ocorreu no dia 22/9/2006. Nesse sentido, dispõe o art. 91 da Instrução Normativa RFB 1300/2012, ainda vigente, a seguir transcrito:
Art. 91. Admitida a retificação da Declaração de Compensação, o termo inicial da contagem do prazo previsto no § 2º do art. 44 será a data da apresentação da Declaração de Compensação retificadora.
Assim, fica demonstrado que, no caso em tela, não houve homologação tácita da compensação declarada, pois na data da conclusão do procedimento de compensação em apreço, ocorrida no dia 18/8/2010, com a ciência do despacho decisório em questão, ainda não havia se consumado o citado prazo quinquenal de homologação tácita do procedimento compensatório.
Com base nessas considerações, rejeita-se a presente alegação de decadência, seja de constituição do crédito tributário, seja da homologação tácita do procedimento compensatório.
3) Da Análise das Questões de Mérito.
No mérito, a presente controvérsia cinge-se à não homologação da parcela do débito da CSLL do mês de maio de 2005, no valor R$ 71.909,64, em razão da inexistência da parcela do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep do mês de fevereiro de 2005, de mesmo valor, em razão das glosados dos créditos desta última contribuição, realizada pela autoridade fiscal, consoante consignado no Relatório de Auditoria Fiscal de fls. 247/297.
A seguir serão analisados apenas os créditos glosados pela autoridade fiscal e contestados pela recorrente.
3.1) Da glosa de créditos calculados sobre a aquisição de bens destinados à venda por falta de comprovação (Linha 1 do Dacon).
Em relação ao mês de fevereiro de 2005, a controvérsia remanescente cinge-se à manutenção da glosa dos créditos relativos aos bens para revenda adquiridos por meio da nota fiscal de nº 008228 (fl. 679).
Da análise da referida nota fiscal, verifica-se que os dados nela apresentados coincidem com os da nota fiscal não acatada pela fiscalização. Assim, fica demonstrado que a referida nota fiscal reveste-se de condição adequada, para fim de comprovação da operação de aquisição do bens destinados revenda, no valor de R$ 257.757,72, cujo respectivo crédito deve ser restabelecido.
3.2) Da glosa de créditos calculados sobre aquisição de insumos por complementação de valor e por falta de comprovação (Linha 2 do Dacon).
A glosa dos créditos calculados sobre o valor de aquisição dos insumos por complementação de valor da operação de aquisição sem direito a crédito refere-se às aquisições de grãos (soja e outras commodities) (i) de pessoas físicas para revenda e (ii) de pessoas jurídicas com fim especifico de exportação, operações que propiciam direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep não cumulativa.
De acordo com o referido Relatório de Auditoria Fiscal, os grãos adquiridos pela recorrente, que dependiam da fixação do preço definitivo a posteriori (modalidade de compra a �preço a fixar�), em que a entrega era feita em várias remessas, com preço unitário provisório e preço definitivo somente era definido no final. Dada essas características, normalmente, havia complementação do valor a ser pago pela adquirente, se o preço final fosse superior aos praticados nas remessas com preços provisórios. Caso contrário, ou seja, se o preço das remessas resultasse superior ao preço definitivo, havia a devolução simbólica de certa quantidade do bem e o acerto financeiro da diferença apurada.
Segundo a fiscalização, a recorrente adquiriu parte das mercadorias (soja e outras commodities) com direito a crédito e outra parte sem direito a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep não cumulativa, porém apropriou créditos sobre os valores integrais dos complementos de preço, isto é, sem excluir a parcela dos créditos referente às mercadorias adquiridas sem direito a crédito.
No mês de fevereiro de 2005, a recorrente apropriou créditos sobre valores de complementos de preços relativos à aquisição de grãos de pessoas físicas e de pessoas jurídicas com fim específico de exportação, operação sem direito a crédito. Assim, se não havia amparo legal para apropriar crédito sobre o valor da aquisição desse tipo operação, por óbvio, o valor complementar do preço da correspondente operação também não propicia direito a crédito da referida contribuição.
Na falta de argumentos consistentes sobre a falta de previsão legal para apropriação desse tipo de crédito, a recorrente apresentou extensa exposição sobre as modalidade de operações de comercialização dos grãos, especialmente, da soja; acerca do regime de incidência das contribuições (caixa ou competência); sobre o regramento que rege os contratos na seara do direito civil; e sobre o crédito presumidos agroindustrial, que se não se aplica ao caso revenda de produto no mesmo estado em que adquirido.
Também não se aplica ao caso em tela as alegações aduzidas pela recorrente sobre os valores de complementos de preços relativos às aquisições anteriores a data início do regime da não cumulatividade, por se tratar de matéria estranha à glosa em apreço, que trata somente de complementação de preços de operações de aquisição com fim específico de exportação ocorridas na vigência do regime da não cumulatividade.
Em suma, os assuntos suscitados pela recorrente nada esclarece sobre o direito de a recorrente se apropriar de créditos sobre o valor complementar do preço relativo as operações de aquisição de grãos com fim específico de exportação. Por essas razões, deve ser mantida integralmente a glosa do valor informado pela fiscalização.
Em relação a glosa dos créditos calculados sobre o valor de aquisição dos insumos por falta de comprovação, em vez de corrigir as graves irregularidades contidas nas três notas fiscais de fls. 379/381, apontadas pela Relatora do voto condutor do julgado, a recorrente limitou-se em alegar que a citada Relatora não acatou os citados documentos, por suposta dificuldade de identificação dos números das notas fiscais ou da descrição do produto adquirido, sem ao menos lhe comunicar tais falhas, para fim de saná-las.
Com efeito, os números das cópias das duas primeiras notas fiscais são de difícil identificação, porém, na primeira nota fiscal (fl. 379) é possível visualizar a data da emissão (25/02/2005), o número do CNPJ (46.025.722/0001) e o valor da operação (R$ 188.740,40), que são coincidentes com os dados de uma das notas fiscais não acatada pela fiscalização e objeto da glosa em apreço. A segunda nota fiscal (fl. 380), embora seja possível visualizar a data da emissão (25/02/2005), o número do CNPJ (84.046.101/0370) e o valor da operação (R$ 114.876,23) tais dados não coincidem com os dados de qualquer nota fiscal relacionada pela autoridade fiscal no demonstrativo de glosa.
Em relação à cópia da terceira da nota (fl. 381), embora contenha o valor da operação de R$ 115.000,00, não contém a descrição do produto adquirido, a quantidade etc., e foi emitida no mês de março de 2005, período em relação ao qual não houve insuficiência de crédito a compensar ou a ressarcir, portanto fora da controvérsia.
Com base nessas considerações, deve ser restabelecido o direito de a recorrente, no mês de fevereiro de 2005, apropriar-se dos créditos calculados sobre o valor de R$ 188.740,40, referente à operação de aquisição de insumos, acobertada pela nota fiscal de nº 187744 (fl. 379), cujo valor do crédito glosado deve ser integralmente restabelecido.
3.3) Da glosa dos créditos calculados sobre os gastos com serviços utilizados como insumos (Linha 3 do Dacon).
De acordo com o referido Relatório de Auditoria Fiscal, os gastos com serviços utilizados como insumos referem-se a: a) serviços de industrialização por encomenda prestados no 1º trimestre de 2005; b) serviços não comprovados; e c) serviços de transportes (fretes) contratados de pessoas jurídicas domiciliadas no Pais.
Em relação a glosa dos serviços de industrialização por encomenda e por falta de comprovação, a recorrente não apresentou contestação, o que dispensa qualquer análise a respeito.
3.3.1) Da glosa dos créditos calculados sobre gastos com frete.
No que tange às glosas dos créditos calculados sobre o valor dos gastos com frete, antes de analisar os pontos controvertidos da lide, entende-se oportuno apresentar uma breve digressão a respeito do fundamento jurídico do direito de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep sobre os variadas formas como se efetivam os gastos com a prestação de serviços de transporte a pessoas jurídicas que desenvolvem atividades comercial e industrial ou de produção.
Em consonância com a legislação vigente, há fundamento jurídico para a apropriação de créditos sobre o valor do frete sob a forma de custo de aquisição, custo de produção e despesa de venda, conforme demonstrado a seguir.
No âmbito da atividade comercial (revenda de bens), embora não exista expressa previsão legal, a partir da interpretação combinada do art. 3°, I e § 1°, I, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, com o art. 289 do Decreto 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda de 1999 - RIR/1999), é possível extrair o fundamento jurídico para a apropriação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins calculados sobre o valor dos gastos com os serviços de transporte de bens para revenda, conforme se infere dos trechos relevantes dos referidos preceitos normativos, a seguir transcritos:
Lei 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, [...];
[...]
§ 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
[...] (grifos não originais)
RIR/1999:
Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14).
§1º O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13).
[...] (grifos não originais)
Com base no teor dos referidos preceitos legais, pode-se afirmar que o valor do frete, relativo ao transporte de bens para revenda, integra o custo de aquisição dos referidos bens e somente nesta condição compõe a base cálculo dos créditos das mencionadas contribuições. Assim, somente se o custo de aquisição dos bens para revenda propiciar a apropriação dos referidos créditos, o valor do frete no transporte dos correspondentes bens, sob a forma de custo de aquisição, também integrará a base de cálculo dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas.
Em contraposição, se sobre o valor do custo de aquisição dos bens para revenda não for permitida a dedução dos créditos das citadas contribuições (bens adquiridos de pessoas físicas ou com fim específico de exportação, por exemplo), por ausência de base cálculo, também sobre o valor do frete integrante do custo de aquisição desses bens não é permitida a apropriação dos citados créditos. Neste caso, apropriação de créditos sobre o valor do frete somente seria permitida se houvesse expressa previsão legal que autorizasse a dedução de créditos sobre o valor do frete na operação de compra de bens para revenda, o que, sabidamente, não existe.
Em relação à atividade industrial, embora também não haja expressa previsão legal, a partir da interpretação combinada do art. 3°, II e § 1°, I, das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, com o art. 290 do RIR/1999, é possível extrair o fundamento jurídico para a apropriação dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, calculados sobre o valor do frete relativo ao serviço de transporte: a) de bens de produção (matérias-primas, produtos intermediários e material e embalagem) a serem utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda; e b) bens em fase de produção ou fabricação (produtos em fabricação) entre estabelecimentos fabris do contribuinte ou não. Senão, veja a redação dos trechos relevantes dos citados preceitos legais, in verbis:
Lei 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, [...];
[...]
[...]
§ 1o Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2ª desta Lei sobre o valor:
I - dos itens mencionados nos incisos I e II do caput, adquiridos no mês;
[...] (grifos não originais)
Art. 290. O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá, obrigatoriamente (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13, §1º):
I - o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto no artigo anterior;
[...] (grifos não originais)
De acordo com os referidos preceitos legais, infere-se que a parcela do valor do frete, relativo ao transporte de bens a serem utilizados como insumos de produção ou fabricação de bens destinados à venda, integra o custo de aquisição dos referidos bens e somente nesta condição compõe a base cálculo dos créditos das mencionadas contribuições, enquanto que o valor do frete referente ao transporte dos bens em produção ou fabricação entre estabelecimentos fabris integra o custo produção na condição de serviços aplicados ou consumidos na produção ou fabricação de bens destinados à venda. Com a ressalva de que, pela razões anteriormente aduzidas, há direito de direito de apropriação de crédito sobre o valor do frete no transporte de bens utilizados como insumos, somente se o valor de aquisição destes bens gerar direito a apropriação de créditos das referidas contribuições.
No âmbito da atividade de produção ou fabricação, os insumos representam os meios materiais e imateriais (bens e serviços) utilizados em todas as etapas do ciclo de produção ou fabricação, que se inicia com o ingresso dos bens de produção (matérias-primas ou produtos intermediários) e termina com a conclusão do produto a ser comercializado. Se a pessoa jurídica tem algumas operações do processo produtivo realizadas em unidades produtoras ou industriais situadas em diferentes localidades, certamente, durante o ciclo de produção ou fabricação haverá necessidade de transferência dos produtos em produção ou fabricação para os outros estabelecimentos produtores ou fabris, que demandará a prestação de serviços de transporte.
Assim, em relação à atividade industrial ou de produção, a apropriação dos créditos calculados sobre o valor do frete, normalmente, dar-se-á de duas formas diferentes, a saber: a) sob forma de custo de aquisição, integrado ao custo de aquisição do bem de produção (matérias-primas, produtos intermediários ou material de embalagem); e b) sob a forma de custo de produção, correspondente ao valor do frete referente ao serviço do transporte dos produtos em fabricação nas operações de transferências entre estabelecimentos industriais.
Com o fim do ciclo de produção ou industrialização, há permissão de apropriação de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o valor do frete no transporte dos produtos acabados na operação de venda, desde que o ônus seja suportado pelo vendedor, conforme expressamente previsto no art. 3º, IX, e § 1º, II, da Lei 10.833/2003, que seguem reproduzidos:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
[...]
§ 1o O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2ª desta Lei sobre o valor:
[...]
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês;
[...] (grifos não originais)
Cabe ainda ressaltar que, em todas as hipóteses de creditamento, o direito de apropriação dos referidos créditos está condicionado ao atendimento das condições instituídas no art. 3º, § 3°, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.
Dessa forma, somente o valor do gasto com frete incorrido no mês (regime de competência), pago ou creditado a pessoa jurídica domiciliada no País, gera direito à apropriação de créditos das referidas contribuições.
Em suma, chega-se a conclusão que o direito de dedução dos créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, calculados sobre valor dos gastos com frete, são assegurados somente para os serviços de transporte:
a) de bens para revenda, cujo valor de aquisição propicia direito a créditos, caso em que o valor do frete integra base de cálculo dos créditos sob forma de custo de aquisição dos bens transportados (art. 3º, I, da Lei 10;637/2002, c/c art. 289 do RIR/1999);
b) de bens utilizados como insumos na prestação de serviços e produção ou fabricação de bens destinados à venda, cujo valor de aquisição propicia direito a créditos, caso em que o valor do frete integra base de cálculo dos créditos como custo de aquisição dos insumos transportados (art. 3º, II, da Lei 10;637/2002, c/c art. 290 do RIR/1999);
c) de produtos em produção ou fabricação entre unidades fabris do próprio contribuinte ou não, caso em que o valor do frete integra a base de cálculo do crédito da contribuição como serviço de transporte utilizado como insumo na produção ou fabricação de bens destinados à venda (art. 3º, II, da Lei 10;637/2002); e
d) de bens ou produtos acabados, com ônus suportado do vendedor, caso em que o valor do frete integra a base de cálculo do crédito da contribuição como despesa de venda (art. 3º, IX, da Lei 10.637/2002).
Enfim, cabe esclarecer que, por falta de previsão legal, o valor do frete no transporte dos produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica (entre matriz e filiais, ou entre filiais, por exemplo), não geram direito a apropriação de crédito das referidas contribuições, porque tais operações de transferências (i) não se enquadra como serviço de transporte utilizado como insumo de produção ou fabricação de bens destinados à venda, uma vez que foram realizadas após o término do ciclo de produção ou fabricação do bem transportado, e (ii) nem como operação de venda, mas mera operação de movimentação dos produtos acabados entre estabelecimentos, com intuito de facilitar a futura comercialização e a logística de entrega dos bens aos futuros compradores. O mesmo entendimento, também se aplica às transferência dos produtos acabados para depósitos fechados ou armazéns gerais.
Será com base nesse entendimento que serão analisadas as glosas dos créditos apropriados sobre gastos com fretes objeto da presente controvérsia.
Inicialmente, cabe esclarecer que, segundo o citado Relatório de Auditoria Fiscal, a recorrente incluiu neste item (na Linha 3 do Dacon) os serviços de transporte de bens para revenda, de insumos, previstos nos incisos I e II do art. 3° da Lei 10.637/2002, quando o correto seria inclusão na Linha 1 e 2 do Dacon, respectivamente, como custo de aquisição de bens para venda e de insumos, conforme entendimento explicitado precedentemente nas alíneas �a� e �b�.Nesta Linha deveria ter constado apenas os gastos com fretes relativos ao transporte de insumos ou de produtos em elaboração realizado entre estabelecimentos industriais da própria recorrente.
Entretanto, apesar do equívoco, devido a dificuldade de realocação dos respectivos valores aos correspondentes itens de custo, a autoridade fiscal aceitou o procedimento adotado pela recorrente e procedeu todos os ajuste neste item (na Linha 3 do Dacon).
Em relação aos créditos calculados sobre os gastos com fretes nas operações de vendas (letra �d� acima) os valores foram corretamente registrados na Linha 07 do Dacon (Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operação de Venda) e serão analisados a parte, em próprio, a seguir.
De acordo com o citado Relatório da Auditoria Fiscal, as glosas dos créditos calculados sobre os gastos com fretes, analisadas neste item, foram motivadas por falta de comprovação, por falta de estorno e por falta de amparo legal.
a) Da glosa motivada por falta de comprovação
Para contraditar a glosa por falta de comprovação, a recorrente apresentou os dois conhecimentos de transporte de nºs. 025451 e 025453 (fls. 383/384), emitidos em 28/12/2004, cujos valores foram registrados como gastos com frete no mês de janeiro de 2005.
Assim, como não se trata de gasto com frete do mês de fevereiro de 2005, não tem qualquer relevância para o deslinde da presente controvérsia. Por essa razão, deve ser mantida integralmente a glosa realizada no mês de fevereiro de 2005, a título de gastos com fretes não comprovados.
b) Da glosa motivada por falta de estorno (�frete correspondente a grãos exportados�)
A glosa motivada por falta de estorno da parcela dos créditos presumidos agroindustriais, calculados sobre os gastos com frete referente ao transporte de grãos de soja, adquiridos de pessoas físicas para serem utilizados como insumo na produção de mercadorias de origem vegetal, posteriormente revendidos/exportados sem ser submetidos a qualquer tipo de processo de produção/industrialização.
Em relação a esses grãos adquiridos de pessoas físicas, revendidos/exportados no mesmo estado em que adquiridos, a recorrente estornou apenas a parcela do valor dos créditos presumidos agroindustriais, previstos no art. 8º da Lei 10.925/2004, calculada sobre os custos de aquisição dos grãos revendidos/exportados, registrados como insumos de produção/industrialização, porém, não estornou a parcela do valor do crédito calculada sobre os gastos com frete vinculados ao transporte dos referidos grãos exportados, que foram registrados como gastos de serviços de transporte utilizados como insumos de produção/industrialização de produtos de origem vegetal.
E consoante entendimento aqui esposado, o gasto com frete no transporte do bem para revenda ou insumo deve ser incluído no custo de aquisição do respectivo bem, uma vez que somente nesta condição há previsão legal de apropriação do crédito sobre valor desse gasto com esse tipo de frete. E esse procedimento também se aplica à apropriação do crédito presumido agroindustrial. Assim, se há vedação de apropriação do crédito presumido agroindustrial sobre o valor do custo de aquisição do bem, ao qual inclui-se o valor do gasto com frete, certamente, o mesmo tratamento se aplica à parcela do valor do frete integrante do custo de aquisição do respectivo bem.
Dessa forma, se o gasto com frete estiver integrado ao custo de aquisição do bem, consoante previsão legal, o estorno da parcela do crédito calculada sobre o custo de aquisição do bem resultará no concomitante estorno da parcela do crédito calculada sobre o valor dos gastos com frete.
Porém, conforme já mencionado, esse não foi o procedimento adotado pela recorrente. De fato, no caso em tela, informou a autoridade fiscal que a recorrente não incorporou os gastos com frete ao custo de aquisição dos bens, inclusive dos grãos exportados no mesmo estado. De forma errônea e não consentânea com a previsão legal, tais gastos foram registrados em separado, como gastos com serviços de transporte, a ser utilizado como insumo na produção/industrialização de produtos destinados à venda (e informado na Linha 3 do Dacon).
Em decorrência desse equívoco, ao estornar o valor do crédito presumido agroindustrial calculado sobre o custo de aquisição do bem sem a inclusão do valor do frete, de acordo com entendimento aqui esposado, a recorrente teria que, simultaneamente, ter estornado o valor da parcela do crédito calculada sobre os correspondentes gastos com frete, registrados como serviços de transporte utilizado como insumo de produção, o que não feito pela recorrente.
Por essa razão, para corrigir a manutenção indevida dessa parcela dos créditos, a fiscalização agiu com acerto ao proceder a glosa da parcela do referido crédito, o que foi feito com base no critério de rateio utilizado pela própria recorrente no estorno do valor dos créditos apropriados sobre o custo de aquisição dos grãos, sem o valor do frete.
No recurso em apreço, a recorrente alegou que a fiscalização havia se utilizado de presunção para proceder a glosa do crédito em apreço, o que não é verdade. Com efeito, segundo o citado Relatório de Auditoria Fiscal, a fiscalização utilizou os mesmos valores extraídos dos demonstrativos apresentados pela recorrente e determinou o percentual de rateio com base no valor total dos créditos estornados pela recorrente, referente ao custo de aquisição dos grãos exportados. Além disso, a recorrente não dignou apresentar qualquer dado ou informação que demonstrasse que o critério ou percentual de rateiro utilizado pela recorrente estava equivocado.
Com base nessas considerações, deve ser mantida integralmente a glosa do valor crédito em apreço.
c) Da glosa por falta de amparo legal
As glosas por falta de amparo legal, contestadas pela recorrente, foram realizadas em relação aos créditos apropriados sobre os gastos com fretes relativos às operações de: a) transferência de produto acabado; b) aquisições de pessoas físicas de bens para revenda; c) aquisições de mercadorias com fim específico de exportação; d) devoluções de vendas e de compras de mercadorias; e e) operações de remessas para armazéns gerais.
c.1) Dos créditos calculados sobre gastos com frete na transferência de produto acabado entre estabelecimentos.
Consoante entendimento anteriormente apresentado, a apropriação de créditos sobre gastos com frete relativo ao serviço de transporte de bens para revenda ou de produtos acabados somente é admitida na operação de venda e desde que o ônus do gasto seja suportado pelo vendedor, caso em que o gasto com frete integra o valor das despesas com venda (art. 3º, IX, da Lei 10.833/2003).
A glosa em apreço refere-se a créditos calculados sobre despesas com frete relativo ao serviço de transporte utilizado na transferência de produtos acabados entre estabelecimentos da própria recorrente, que não configura operação de venda, mas mera operação de deslocamento dos produtos acabados entre estabelecimentos, com intuito de facilitar a logística de entrega dos produtos aos futuros compradores.
A recorrente alegou que, em virtude do seu processo de logística de distribuição, as vendas são realizadas tanto pelo estabelecimento produtor, como pelos centros de distribuição, o que significava que as transferências do produto acabado já fazia parte do processo de venda, apenas diferindo da venda direta ao destinatário final pela passagem da mercadoria pela filial receptora.
Sem razão a recorrente. Em qualquer hipótese, a transferência de produto entre estabelecimentos, ainda que para centro de distribuição, não se equipara a operação de venda e, por não atender essa condição, inexiste previsão legal para apropriação de crédito sobre os gastos com frete referentes ao serviço transporte prestado na transferência dos referidos produtos.
Assim, por falta de amparo legal, mantém-se a glosa do valor integral do crédito, conforme determinado pela fiscalização.
c.2) Dos créditos calculados sobre gastos com frete vinculados às aquisições de pessoas físicas de bens para revenda.
Segundo a fiscalização, se não há direito a créditos nas aquisições de mercadorias para revenda de produtor pessoa física, por conseguinte, também não havia que se falar em créditos relativos aos fretes relacionados a essas aquisições, visto que os mesmos constituem-se em parte do custo de aquisição.
Assiste razão à fiscalização. Os bens adquiridos para revenda de pessoas físicas não asseguram direito ao crédito da Contribuição para o PIS/Pasep, segundo determina o art. 3º, § 3º, I, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, [...];
[...]
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
[...] (grifos não originais)
Dessa forma, se os gastos com frete vinculados ao transporte de bens adquiridos para revenda admitem apropriação de crédito somente sob forma de custos agregados aos referidos bens, conforme anteriormente demonstrado, como não há direito a apropriação de crédito sobre aquisição de produtos adquiridos para revenda de pessoas físicas, por conseguinte, também não existe permissão para dedução de créditos sobre os gastos de frete com transporte de tais bens.
Assim, fica demonstrada a improcedência da alegação da recorrente de que o fato de o fornecedor da mercadoria ter sido uma pessoa física, em tese, não desqualifica o serviço adquirido de terceiro pessoa jurídica.
Com base nessas considerações, mantém-se integralmente a glosa realizada pela fiscalização.
c.3) Dos créditos calculados sobre gastos com frete vinculados às aquisições com fim específico de exportação.
Há expressa vedação à empresa comercial exportadora de apropriar-se de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as aquisições de mercadorias com o fim específico de exportação, nos termos determinada no art. 6º, § 4º, combinado com o disposto no art. 15, III, da Lei 10.833/2003, que seguem transcritos:
Art. 6o A COFINS não incidirá sobre as receitas decorrentes das operações de:
[...]
III - vendas a empresa comercial exportadora com o fim específico de exportação.
[...]
§ 1º Na hipótese deste artigo, a pessoa jurídica vendedora poderá utilizar o crédito apurado na forma do art. 3o, para fins de:
I - dedução do valor da contribuição a recolher, decorrente das demais operações no mercado interno;
II - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria.
[...]
§ 4o O direito de utilizar o crédito de acordo com o § 1o não beneficia a empresa comercial exportadora que tenha adquirido mercadorias com o fim previsto no inciso III do caput, ficando vedada, nesta hipótese, a apuração de créditos vinculados à receita de exportação.
[...]
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto: (Redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004)
[...]
III - nos §§ 3o e 4o do art. 6o desta Lei;
[...]. (grifos não originais)
Assim, se é vedada a apropriação de créditos em relação às aquisições de mercadorias com fim especifico de exportação, pela mesma razão, também é proibida a apropriação de créditos relativos aos gastos com frete aplicados no transporte da referidas mercadorias.
Não se pode olvidar que a vedação de dedução de crédito em destaque tem por objetivo evitar a apropriação de crédito em duplicidade, isto é, apropriação de crédito tanto pela pessoa jurídica vendedora, quanto pela pessoa jurídica compradora e exportadora. Ademais, por se tratar norma legal vigente, por força do disposto no caput do art. 26-A do Decreto 70.235/1972, não cabe a este Colegiado afastar aplicação a referida norma sob argumento de que ela fere preceito de ordem constitucional, em especial, princípio da não cumulatividade das referidas contribuições.
Em relação ao ponto, a recorrente alegou que os gastos com frete eram relativos ao transporte de mercadorias para formação de lote-revenda para exportação, o que, obviamente, não descaracteriza a natureza da operação com fim específico de exportação.
Por todas essas razões, em razão da expressa vedação legal, mantém-se a glosa integral dos créditos apropriados sobre o valor dos gastos com frete vinculados às operações de venda com fim específico de exportação.
c.4) Dos créditos calculados sobre os gastos com frete no transporte de mercadorias devolvidas nas operações de venda e de compra.
Segundo a fiscalização, a presente glosa refere-se a créditos calculados sobre despesas com frete no transporte de mercadorias devolvidas tanto nas operações de devolução de compras quanto nas operações de devolução de vendas.
Em relação à operação de devolução de venda, há permissão apenas para o estorno do valor do débito da contribuição calculado sobre o valor da receita da venda do bem devolvido, conforme se extrai do disposto no art. 3º, VIII, e § 1º, IV, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
VIII - bens recebidos em devolução, cuja receita de venda tenha integrado faturamento do mês ou de mês anterior, e tributada conforme o disposto nesta Lei.
[...]
§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2odesta Lei sobre o valor:
[...]
IV - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos no mês.
[...] (grifos não originais)
Já no que tange à operação de devolução de compra, não há previsão de legal de apropriação de crédito, mas determinação para o estorno do valor do crédito calculado sobre custo de aquisição do bem devolvido.
Assim, independentemente do tipo de operação de devolução, não existe amparo legal para a apropriação de crédito da contribuição calculado sobre os gastos com frete no transporte de bens devolvidos tanto nas operações de devolução de vendas quanto nas operações de devolução de compras.
Dessa forma, uma vez demonstrado que há amparo legal para apropriação do crédito objeto da presente glosa, para o deslinde da presente controvérsia não tem qualquer relevância as provas apresentadas pela recorrente, que, no concernente ao mês de fevereiro de 2005, refere-se apenas a gasto com frete relativo à operação de devolução de compra para industrialização (CFOP 5.201), conforme se verifica no demonstrativo do item 119 do citado Relatório de Auditoria Fiscal.
Com base nessas considerações, deve ser integralmente mantida a presente glosa determinada pela fiscalização.
c.5) Dos créditos calculados sobre gastos com frete vinculados às operações de remessas para depósito fechado ou armazém geral.
Segundo a fiscalização, a presente glosa refere-se a créditos calculados pela contribuinte sobre despesas com fretes em operações relacionadas a remessas de mercadorias para depósito fechado ou armazém geral.
Assim como os gastos de frete no transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da pessoa jurídica, também não há previsão legal para a apropriação de créditos sobre os gastos com frete no transporte de produtos acabados remetidos para depósito fechado ou armazém geral.
A recorrente alegou que os questionados gastos com frete eram relativos ao transporte de mercadorias para formação de lote-revenda para exportação, o que, obviamente, não descaracteriza a natureza da operação de remessa para depósito fechado ou armazém geral, para a qual inexiste previsão legal de apropriação de créditos da referida contribuição.
Com base nesse entendimento, deve ser integralmente mantida a glosa em questão.
3.4) Da glosa dos créditos calculados sobre as despesas de aluguéis de prédios locados de pessoas jurídicas (Linha 5 do Dacon)
A previsão legal da apropriação de créditos sobre gastos com aluguéis de prédios pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa, encontra-se previsto no art. 3º, IV, da Lei 10.637/2002, e deve atender a condição determinada no inciso II do § 1º do citado artigo, que seguem transcritos:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
IV � aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;
[...]
§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2º desta Lei sobre o valor:
[...]
II - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput, incorridos no mês;
[...] (grifos não originais)
De acordo com os referidos preceitos legais, somente as despesas com aluguéis de prédios locados de pessoa jurídica e incorridos no mês, propiciam a dedução do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. Em outras palavras, a apropriação do tipo de crédito em comento deve ser feita de acordo com o regime competência.
No caso em apreço, a fiscalização procedeu a glosa dos valores dos créditos calculados sobre gastos com aluguéis de prédios (i) não incorridos no mês (contabilizados como �adiantamento a fornecedor�) e (ii) não comprovados.
Em relação à primeira glosa, a fiscalização agiu acertadamente, pois, segundo o principio da competência, os valores de adiantamentos realizados pela recorrente representam direito da empresa perante o locador e, nesta condição, deve ser contabilizado no Ativo Circulante da locadora, como fora corretamente feito na contabilidade. O registro contábil como custo ou despesa de aluguéis (incorridos) somente efetivar-se-á na proporção em que for sendo usados os prédios locados nos meses seguinte, mediante transferência da respectiva conta do Ativo Circulante do valor apropriado ou incorrido no mês.
No que tange a referida glosa, a recorrente limitou-se em alegar que o mencionado adiantamento representava o efetivo pagamento da locação contratada, que era o fato gerador do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. Em outras palavras, ao contrário do que determina o citado preceito legal, a recorrente defende a aplicação do regime de caixa, para fim de apropriação do crédito em comento, o que, evidentemente, não tem o menor sentido.
Em relação à segunda glosa, especificamente no que concerne ao mês de fevereiro de 2005, foco da presente análise, a recorrente não apresentou qualquer documento ou qualquer outro elemento probatório adequado no sentido infirmar que o documento rejeitado pela realizada atendia os requisitos legais, para fim de comprovação do gasto em apreço.
As cópias do contrato de locação, celebrado entre a recorrente e a pessoa jurídica Moinho Jauense Indústria e Comércio de Alimentos Ltda. e dos lançamentos contábeis dos pagamentos realizados a referida pessoa jurídica, que a recorrente trouxe à colação dos autos (fls. 582/586), além de não se constituir no documento hábil e idôneo, para fim de comprovação dos gastos em apreço, refere-se à despesa glosada do mês de janeiro de 2005, que não faz parte da presente controvérsia.
Com base nessas considerações, mantém-se na íntegra a glosa realizada pela fiscalização.
3.5) Da glosa dos créditos calculados sobre despesas de aluguéis de máquinas e equipamentos locados de pessoas jurídicas (Linha 6 do Dacon)
Com base nos mesmos fundamentos jurídicos aduzidos no tópico anterior, somente as despesas com aluguéis de máquinas e equipamentos locados de pessoa jurídica e incorridos no mês, propiciam a dedução do crédito da Contribuição para o PIS/Pasep. Em outras palavras, a apropriação do tipo de crédito em comento deve ser feita de acordo com regime competência.
Segundo a fiscalização, os valores pagos a titulo de adiantamento ou outras indicações equivalentes, não se caracterizavam como �incorridos no mês�, ou seja, não atendia o regime de competência, para fins de apropriação dos créditos utilizados, implicando a glosa dos correspondentes valores registrados como crédito.
Em relação a esse ponto, a recorrente limitou-se em reiterar os argumentos de defesa apresentados no tópico anterior, ou seja, que os créditos deveriam ser apropriados pelo regime de caixa, o que contraria o disposto no art. 3º, § 1º, II, da Lei 10.637/2002.
Assim, pelas razões anteriormente aduzidas, mantém-se a presente glosa, conforme determinado pela fiscalização.
3.6) Da glosa dos créditos calculados sobre despesas de armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda (Linha 7 do Dacon).
Segundo a fiscalização, o motivo da glosa em apreço foi a falta de apresentação dos documentos comprobatórios das despesas utilizadas como base de cálculo dos créditos objeto da presente glosa.
No recurso em apreço, a recorrente limitou-se em apresentar as duas notas fiscais de fls. 735/736, que, além de apresentadas a destempo, foram emitidas no mês maio de 2005. Portanto, não pertinente ao período de apuração da glosa em apreço.
Assim, por falta de prova, mantém-se a glosa integral dos valores dos créditos, conforme determinado pela fiscalização.
3.7) Da glosa créditos a descontar relativos a bens do ativo imobilizado (Linhas 9 e 10 do Dacon)
Segundo a fiscalização, a correta informação do fornecedor do bem era condição imprescindível para respaldar o reconhecimento do crédito em questão. Como a recorrente foi intimada e não apresentou essa informação, a fiscalização procedeu a glosa dos créditos calculados sobre os encargos de depreciação dos correspondentes bens.
O direito aos créditos calculados sobre os encargos de depreciação está condicionado ao atendimento, dentre outros, do requisito de que o bem tenha sido adquirido de pessoa jurídica domiciliada no País, conforme exige o disposto no art. 3º, § 3º, I, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
VI - máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
[...]
§ 1º O crédito será determinado mediante a aplicação da alíquota prevista no caput do art. 2odesta Lei sobre o valor:
[...]
III - dos encargos de depreciação e amortização dos bens mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no mês;
[...]
§ 3º O direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relação:
I - aos bens e serviços adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País;
II - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a pessoa jurídica domiciliada no País;
III - aos bens e serviços adquiridos e aos custos e despesas incorridos a partir do mês em que se iniciar a aplicação do disposto nesta Lei.
[...] (grifos não originais)
No recurso em apreço, a recorrente apenas alegou que a origem do bem podia ser identificada pelo código de operação fiscal (CFOP), relativo ao mercado interno ou externo, o que não é verdade, pois, tal informação não representa elemento seguro para tal inferência. Daí vem a justificativa da necessidade da apresentação da informação do fornecedor do bem, corroborada com documentação adequada.
Por essas razões, a fiscalização agiu com acerto ao proceder a glosa dos créditos calculados sobre os correspondentes encargos de depreciação.
3.8) Da glosa do crédito presumido da atividade agroindustrial (Linha 18 do Dacon).
As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, nos termos e segundo os percentuais definidos no art. 8º da Lei 10.925/2004, foram autorizadas a se apropriar de crédito presumido, calculado sobre o valor dos produtos agropecuários, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, a serem utilizados como insumos na produção de determinadas mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas à alimentação humana ou animal. Este tipo de crédito é denominado de crédito presumido agroindustrial.
Segundo a fiscalização, na base de cálculo dos créditos presumidos agroindustriais a recorrente incluiu os valores dos insumos adquiridos e os valores dos gastos com frete no transporte dos correspondentes insumos, contratados perante transportadores pessoa física.
No item em apreço, a fiscalização procedeu a glosa dos créditos referentes a: a) complementos de valor referentes a remessas sem crédito; b) falta de comprovação; e c) fretes por serviços de transporte (i) prestados por transportadores pessoas físicas, (ii) de grãos exportados, (iii) utilizados nas operações de transferência de produto acabado, (iv) utilizados nas operações de remessa para depósito fechado ou armazém geral e (v) utilizados nas operações de devoluções de venda de mercadorias.
As mencionadas glosas foram realizadas com base nos mesmos fundamentos apresentados para justificar a glosa dos créditos básicos, anteriormente analisadas.
E para não incorrer em duplicidade, em relação a essas glosas, a recorrente limitou-se em reiterar os argumentos aduzidos em relação aos mesmos tipos de glosas, concernentes aos créditos normais.
Da mesma forma, para evitar duplicidade, este Relator reitera os mesmos fundamentos que foram apresentados anteriormente, uma vez que eles aplicam-se perfeitamente às glosas atinentes aos créditos presumidos agroindustriais objeto deste tópico.
Dessa forma, pelas mesmas razões aduzidas nos itens correlatos anteriores, todas as glosas deste tópico devem ser integralmente mantidas.
3.9) Da glosa referente a ajustes negativos de créditos (Linha 31 do Dacon)
Nesta linha são informado os ajustes negativos de crédito não contemplados nas linhas anteriores do Dacon, dentre outros, o valor dos créditos estornados relativos:
a) a bens adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País, para revenda ou para utilização como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, que tenham sido roubados, inutilizados ou deteriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em produtos que tenham tido a mesma destinação;
e b) às devoluções de compras que efetuou no período de apuração.
Segundo a fiscalização, o estorno em comento refere-se a crédito da Contribuição para o PIS/Pasep relativo a bens sinistrados, adquiridos para revenda ou utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, conforme determinado no art. 3º, § 13, da Lei 10.833/2003, a seguir reproduzido:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2oa pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
[...]
§ 13. Deverá ser estornado o crédito da COFINS relativo a bens adquiridos para revenda ou utilizados como insumos na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, que tenham sido furtados ou roubados, inutilizados ou deteriorados, destruídos em sinistro ou, ainda, empregados em outros produtos que tenham tido a mesma destinação.
[...] (grifos não originais)
De acordo com a fiscalização, embora intimada a apresentar o Demonstrativo �EST � Estornos relativos a Insumos para Industrialização�, a recorrente não lhe apresentou. E por falta do citado Demonstrativo, a apuração do valor do estorno em apreço foi feita com base nos registros das contas nº. 1700 - Sinistros de matéria prima, e nº. 1701 - Sinistros de produtos, ambas do Livro Diário.
A recorrente não contestou a legalidade do referido ajuste, no entanto questionou os valores da base de cálculo dos estornos de crédito apurados pela fiscalização. Segundo a recorrente, não obstante estarem registradas nas citadas contas do Livro Diário, �os itens descritos como �operações diversas, ICMS e títulos liquidados� não podem ser considerados como sinistro, porque não se referem a despesas de sinistro, que o ICMS não foi base de cálculo de crédito dos sinistros e os títulos representam notas fiscais liquidadas pelo seguro, logo as contribuições foram debitadas pela emissão da nota fiscal correspondente.�
Para a recorrente, tendo a proporcionalidade das aquisições de insumos de PF (79,87%) e de PJ (20,13%), em relação ao mês de fevereiro de 2005, os valores dos créditos a serem estornados relativos ao mercado interno e à exportação seriam, respectivamente, de R$ 395.758,60 e R$ 45.025,37.
Por falta de explicações convincentes, não há como acatar os referidos valores. Com efeito, além de a recorrente não ter demonstrado como tais valores foram obtidos, o critério de rateio por ela apresentado não representa com fidelidade a natureza dos dados registrados nas referidas contas, que, em consonância com o próprio título, refere-se a sinistros com a matéria-prima (insumos) e com os produtos acabados, decorrentes do processo de industrialização dos referidos insumos.
E noticiam os autos que tais insumos, adquiridos de pessoas físicas e de pessoa jurídica, deram origem a créditos normais ou a créditos presumidos agroindustriais, e tanto uns quantos os outros deveriam ser estornados, por expressa determinação legal.
Da mesma forma, os valores de R$ 46.202,77 e R$ 300,00, registrados nas referidas contas, no mês de fevereiro de 2005, respectivamente, a título de �ICMS S/PERDA POR SINISTRO� e �CONS. 000141 GASPEM SEGURANCA LTD�, reproduzidos nos demonstrativos do item 255 do citado Relatório de Auditoria Fiscal, em relação aos quais a fiscalização não apresentou nenhuma explicação sobre a natureza deles (recuperação de custos, receita de indenização de sinistro etc.), também não há como serem admitidos como custo de aquisição de bens sinistrados. Até porque, sabidamente o valor do ICMS, por ser imposto recuperável através de créditos na escrita fiscal, em consonância com o disposto no art. 289, § 3º, do RIR/1999, anteriormente transcrito, não integra o custo de aquisição de bens para revenda ou utilizados como insumo de produção/fabricação de bens destinados à venda.
De outra parte, os valores lançados nas referidas contas a título de �APROP CUSTO SINISTRO FEV 05�, nos valores de R$ 1.593.138,43 e R$ 797.634,84, respectivamente registrados nas contas de nºs. 1700 e 1701, sem qualquer prova em contrário, revelam ser representativos de custo de aquisição de bens utilizados como insumos e sobre os quais foram apropriados créditos normais ou presumidos agroindustriais.
Com base nessas considerações, propõe-se a exclusão dos valores de R$ 46.202,77 e R$ 300,00, relativos à base de cálculo dos créditos estornados no mês de fevereiro de 2005, respectivamente, registrados com a denominação de �ICMS S/PERDA POR SINISTRO� e �CONS. 000141 GASPEM SEGURANCA LTD�.
4) Da Conclusão.
Por todo o exposto, vota-se pela rejeição da preliminar de nulidade da decisão de primeiro grau e da prejudicial de mérito por decadência; no mérito, pelo PROVIMENTO PARCIAL do recurso, para, em relação ao mês de fevereiro de 2005, determinar o cancelamento:
a) da glosa dos valores dos créditos calculados sobre (i) o custo de aquisição dos bens destinados revenda (Linha 1 do Dacon), por falta de comprovação, no valor de R$ 257.757,72, acobertado pela nota fiscal de nº 008228 (fl. 679) e (ii) o custo de aquisição de insumos utilizados na produção/industrialização de bens destinados à venda (Linha 2 do Dacon), no valor de R$ 188.740,40, acobertado pela nota fiscal de nº 187744 (fl. 379); e
b) do estorno dos créditos calculados sobre os valores de R$ 46.202,77 e R$ 300,00, relativos a ajustes negativos de créditos (Linha 31 do Dacon), registrados nos demonstrativos do item 255 do Relatório de Auditoria Fiscal (fl. 290), respectivamente, com a denominação de �ICMS S/PERDA POR SINISTRO� e �CONS. 000141 GASPEM SEGURANCA LTD�.
Após tais ajustes, deverá ser reconhecido em favor da recorrente os respectivos valores dos créditos glosados pela fiscalização e homologada a compensação até o limite do valor do crédito reconhecido.
(assinado digitalmente)
José Fernandes do Nascimento
 Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Redatora designada.
Inicialmente cabe esclarecer com a devida vênia, que a divergência a seguir explicitada cinge-se ao subitem do voto do ilustre Relator José Fernandes " 3.1) Da glosa de créditos calculados sobre a aquisição de bens destinados à venda por falta de comprovação (Linha 1 do Dacon)", referente ao restabelecimento dos créditos relativos aos bens para revenda adquiridos por meio da Nota Fiscal de nº 008228, fl.679, no mês de fevereiro de 2005.
Rememorando os fatos verifica-se pelo Termo de Intimação Fiscal Nº 01, fl.17, a solicitação pela fiscalização dos seguintes documentos:

Conforme Relatório de Auditoria, fl.247/301, precisamente à fl.253, constata-se a não apresentação do documento listado a seguir:



Através da Manifestação de Inconformidade, o interessado apresenta o documento de fl.377 que seria uma cópia da Nota Fiscal de nº 008228, no entanto a decisão de piso rejeitou o citado documento, conforme fundamentos a seguir transcritos:
3.2. Do Mérito:
LINHA 01 � Bens adquiridos para revenda (Lei n°. 10.637/2002, art. 3°. inciso I):
-Glosa 1 � relativa a diversas notas fiscais relacionadas no arquivo RVJ não apresentadas ao fisco,(...)
Trouxe, ainda, uma cópia de suposto documento à fl. 304, que se encontra ininteligível, portanto, não será considerado.(grifei).
Em sede recursal o recorrente apresenta o documento à fl.679 visando a comprovação do referido crédito.
Tratando-se de direito creditório pleiteado é importante demonstrar em breve abordagem a questão do ônus probatório.
Utilizando-se subsidiariamente as regras do Código de Processo Civil, verifica-se:
Art. 333. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; 
II ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.
Art. 396. Compete à parte instruir a petição inicial (art. 283), ou a resposta (art. 297), com os documentos destinados aprovar-lhe as alegações.
Disciplina o processo administrativo fiscal, Decreto nº 70.235, de 1972, em seu art. 9º que [a exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à comprovação do ilícito].
Já o art. 16, III, do citado diploma legal estabelece que a impugnação mencionará [os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir].
No presente caso, a regra acima quanto ao ônus probatório, se inverte, incumbindo ao autor a prova quanto ao fato constitutivo do seu direito. No caso em exame, a interessada declarou à Administração Tributária possuir um montante de crédito, utilizado para extinguir os débitos compensados. Nesses termos, cabe à interessada a prova da existência de seu direito, demonstrando a liquidez e certeza dos créditos alegados, utilizados para extinção do crédito tributário sob condição resolutória, através da apresentação ao fisco, quando solicitado, dos livros e documentos estabelecidos pela legislação para a comprovação da exatidão de suas informações.
Nesse sentido disciplina a Instrução Normativa RFB nº 900, de 30/12/2008, DOU de 31/12/2008, vigente à época da emissão do Despacho Decisório:
Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a restituição, o ressarcimento, o reembolso e a compensação poderá condicionar o reconhecimento do direito creditório à apresentação de documentos comprobatórios do referido direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a realização de diligência fiscal nos estabelecimentos do sujeito passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua escrituração contábil e fiscal, a exatidão das informações prestadas.(grifei).
Observa-se que há vários comandos legais insertos na legislação tributária quanto à forma, emissão, prazo para guarda dos documentos, além dos requisitos indispensáveis aos referidos documentos fiscais para que tenham força probatória, notadamente aos que servem de base à escrituração dos livros fiscais quanto às operações que visam comprovar.
Tratando-se de emissão/utilização de nota fiscal, dispõe igualmente a legislação tributária sobre os requisitos indispensáveis para que referido documento se revista de força probatória quanto à operação registrada. 
No presente caso, como já demonstrado, o contribuinte deixou de apresentar quando da apresentação da Manifestação de Inconformidade, documento comprobatório quanto aos créditos calculados sobre a aquisição de bens destinados à revenda "Linha 1 do Dacon)", referente ao mês de fevereiro de 2005, uma vez que o documento apresentado à fl. 377 não se revestiu dos requisitos necessários para comprovar a operação pretendida.
Quanto ao ato de provar pondera Fabiana:
 Mediante a atividade probatória compõe-se a prova, entendida como fato jurídico em sentido amplo, que é o relato em linguagem competente de evento supostamente acontecido no passado, para que, mediante a decisão do julgador, constitua-se o fato jurídico em sentido estrito, desencadeando os correspondentes efeitos.
(...)
Iso não significa, contudo, que para provar algo basta simplesmente juntar um documento aos autos. É preciso estabelecer relação de implicação entre esse documento e o fato que se pretende provar. A prova decorre exatamente do vínculo entre o documento e o fato probando.(grifei).
Reitere-se que, no caso em espécie o documento em referência não foi apresentado a fiscalização e deixou de ser apresentado em sede de primeira instância revestido de força probatória. 
Nesse mister, o documento apresentado somente em sede recursal, (fl. 679) visando comprovar referida operação não encontra respaldo nas disposições excepcionais previstas nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 16 do Decreto nº 70.235, de 1972 e alterações respectivas:
Art. 16. A impugnação mencionará:
[...]
§ 4.º. A prova documental será apresentada na impugnação, precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento processual, a menos que:
a)fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna, por motivo de força maior;
b)refira-se a fato ou a direito superveniente;
c)destine-se a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidos aos autos. (Todo o parágrafo 4.o incluído pelo art. 67 da Lei n.º 9.532/1997)
§ 5.º. A juntada de documentos após a impugnação deverá ser requerida à autoridade julgadora, mediante petição em que se demonstre, com fundamentos, a ocorrência de uma das condições previstas nas alíneas do parágrafo anterior. (Incluído pelo art. 67 da Lei n.º 9.532/1997)
§ 6.º. Caso já tenha sido proferida a decisão, os documentos apresentados permanecerão nos autos para, se for interposto recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda instância. (Incluído pelo art. 67 da Lei n.º 9.532/1997).(grifei).

Com efeito, constata-se das normas acima dispostas quanto ao ônus probatório e o momento processual de apresentação da prova, que os documentos que respaldam a origem dos créditos pleiteados devem ser apresentados ao fisco quando solicitados, porém revestidos dos requisitos necessários a comprovar efetivamente a operação retratada. 
Assim a apresentação extemporânea do documento (fl. 679) não encontra respaldo nas disposições excepcionais acima destacadas, notadamente tratando-se de nota fiscal emitida em 2005, cujo contribuinte tem o dever legal de boa guarda para apresentação ao fisco quando solicitado.
Diante do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, mantendo a glosa dos créditos calculados sobre a aquisição de bens destinados à revenda (Linha 1 do Dacon), relativa ao mês de fevereiro de 2005.
[Assinado digitalmente]
Maria do Socorro Ferreira Aguiar

 




PIS/Pasep sobre os gastos com frete relativos a operagdo de transporte nas
remessas de produtos acabados para deposito fechado ou armazém geral.

REGIME NAO CUMULATIVO. DESPESAS COM FRETE.
TRANSFERENCIA DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE
ESTABELECIMENTOS DO PROPRIO CONTRIBUINTE. DIREITO DE
APROPRIACAO DE CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

Na sistemdtica de apuracdo ndo cumulativa da Contribuicdo para o
PiS/Pasep, por falta de previsao legal, ndo propicia a deducao de crédito as
despesas com frete por servicos de transporte de produtos acabados
realizados entre estabelecimentos do proprio contribuinte por transportador
pessoa juridica.

REGIME NAO CUMULATIVO. OPERACOES DE DEVOLUCAO DE
COMPRA E DE VENDA. DESPESA COM FRETE NO TRANSPORTE DO
BEM DEVOLVIDO. DIREITO DE DEDUCAO DE CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE.

No ambito do regime nao cumulativo, por falta de previsao legal, ndo ¢
passivel de apropriagdo os créditos da Contribuicdo para o PIS/Pasep
calculados sobre as despesas com frete incorridas na operacao de devolugao
de bem vendido ou comprado, ainda que tais despesas tenha sido suportadas
pelo contribuinte.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/02/2005 a 31/03/2005

DEBITO DECLARADO EM DCOMP. CONFISSAO DE DIVIDA E
CONSTITUICAO DO CREDITO TRIBUTARIO. TERMO FINAL PRAZO
QUINQUENAL DE DECADENCIA. EXTINCAO DO CREDITO
TRIBUTARIO. INOCORRENCIA.

O débito declarado em Declaragdo de Compensagdo (Dcomp) tem natureza
de confissdo de divida e se reveste de instrumento de hdbil e idoneo de
constituicdo do débito tributario compensado, o que dispensa a realizagdo do
lancamento de oficio e ainda pde termo a fluéncia do prazo quinquenal de
decadéncia.

HOMOLOGACAO DA COMPENSACAO. DCOMP RETIFICADORA
ADMITIDA. DATA DA APRESENTACAO. NOVO TERMO INICIAL DO
PRAZO QUINQUENAL DE DECADENCIA. POSSIBILIDADE.

Se admitida a Dcomp retificadora, o termo inicial da contagem do prazo
decadencial quinquenal para a homologa¢ao da compensagdo declarada passa
a ser a data da apresentacdo da DComp retificadora, por conseguinte, nao
ocorre a homologacdo tacita se a ciéncia do contribuinte do despacho
decisorio nao homologatério ou homologatério parcial da compensacao
efetiva-se antes de completado o quinquidio decadencial.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragao: 01/02/2005 a 31/03/2005

DECISAO DE PRIMEIRO GRAU. ANALISE ADEQUADA DAS RAZOES
DE DEFESA. DOCUMENTOS APRESENTADOS A DESTEMPO.
AUSENCIA DE APRECIACAO EM FACE DA PRECLUSAO.
INOCORRENCIA  DE, . CERCEAMENTO DIREITO DEFESA.
DECLARACAO DE NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
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Nao ¢ passivel de nulidade, por cerceamento ao direito de defesa, a decisao
de primeiro grau em que houve pronunciamento claro e suficiente sobre todas
as razdes de defesa suscitadas na pega impugnatdria e em que ndo foram
analisadas apenas documentos apresentados apos o prazo da manifestacdo de
inconformidade, alcangados pelo efeito da preclusdo consumativa.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros do Colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a
preliminar de nulidade da decisdo de primeira instancia € ndo conhecer a homologagao tacita
da Declaragdo de Compensagdo, parcialmente vencida a Conselheira Lenisa Prado, que
reconhecia a nulidade da decisdo de primeira instancia. Pelo voto de qualidade, em negar
provimento ao Recurso Voluntario, para manter a glosa de créditos calculados sobre aquisi¢ao
de bens destinados a venda por falta de comprovacao, vencidos a Conselheira Lenisa Prado e
os Conselheiros Paulo Guilherme Dérouléde, Domingos de S4a e José Fernandes do
Nascimento, Relator, que davam provimento ao Recurso. Designado para redigir o voto
vencedor a Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar. Por unanimidade de votos, em dar
parcial provimento ao Recurso Voluntario, para restabelecer (i) o direito de crédito na
aquisicao do insumo acobertado pela NF n° 187744 (1. 379) e (ii) os valores de R$ 46.202,77 ¢
R$ 300,00, relativos a base de calculo dos créditos estornados no més de fevereiro de 2005.
Fez sustentacdo oral: Dr. Arno Schmidt Junior - OAB 6878 - SC.

(assinado digitalmente)

Ricardo Paulo Rosa — Presidente.

(assinado digitalmente)

Jos¢ Fernandes do Nascimento - Relator.

(assinado digitalmente)

Maria do Socorro Ferreira Aguiar - Redatora designada.

Participaram do julgamento os Conselheiros Ricardo Paulo Rosa, José
Fernandes do Nascimento, Domingos de Sa Filho, Paulo Guilherme Dérouléde, Lenisa
Rodrigues Prado, Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Sarah Maria Linhares de Araujo Paes de
Souza e Walker Aragjo.

Relatorio

Por bem descrever os fatos, adota-se o Relatorio encartado na decisdo de
primeiro grau, que segue integralmente transcrito:

Trata o presente processo de compensa¢oes (DCOMP) de
debitos da Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL)
comcréditoodo P1S/Pasep, vinculados as receitas de exportagdo,
apurado-nos meses de fevereiro.e marcode 2005.



O Relatorio de Auditoria Fiscal teve por escopo a aferi¢do dos
créditos utilizados pela contribuinte no periodo, incluindo as
utilizagoes em desconto (desconto de valores de débitos
apurados da propria contribui¢do ndo-cumulativa), bem como a
apuragdo dos saldos de créditos ‘Exportagcdo’ passiveis de
utilizagdo em compensagdo e/ou ressarcimento.

Em scguida, a autoridade fiscal passa a discorrer sobre a
instru¢do do processo, o rateio, o perfil da empresa, os
fundamentos dos créditos do PIS/Pasep ndo-cumulativo; por fim,
passa a andlise e reconhecimento dos créditos, de acordo com o
ultimo Dacon  retificador transmitido, o qual guarda
correspondéncia com a ultima memoria de calculo apresentada.
Desta andlise, resultaram as seguintes glosas de créditos:

LINHA 01 — Bens para revenda (Lei n° 10.637/2002, art. 3°,
inciso 1):

-Glosa 1 — Falta de comprovagdo de diversas notas fiscais
relacionadas no arquivo RVJ ndo apresentadas ao fisco (item 38
do relatorio), embora tenham sido objeto de intimagdo.

LINHA 02 — Bens utilizados como insumos (Lei n°._10.637/2002,
art. 3%, 11):

-Glosa 1 — Complementos de Valor — Remessas sem crédito:

A contribuinte efetua operagoes de compra, venda e
industrializag¢do de insumos (preponderdncia de soja) com prego
a fixar, feitas de pessoas fisicas e juridicas. O fisco concentrou o
foco da andlise especificamente nas notas de Complemento de
Valor (TNF 72), especificamente nas operagoes de aquisi¢do de
insumos com contratos de pre¢os a fixar.

Conforme o relatorio fiscal, as glosas se fundamentaram, em
sintese, no fato de que o direito ao crédito do PIS/Pasep apurado
na modalidade ndo-cumulativa foi regulado respeitando o
regime de competéncia. Ndo foram consideradas as
complementagdes dos valores ocorridas no regime ndo-
cumulativo, em relagdo as remessas (aquisi¢des) ocorridas no
periodo da cumulatividade e foram consideradas parcialmente
daquelas em que as remessas ocorreram nos dois periodos —
cumulatividade e ndo-cumulatividade.

Com base na andlise do arquivo digital ‘COMP”, o fisco
verificou existirem, para o mesmo contrato, remessas com fim
especifico de exportagdo (CFOP 1.501/2.501), sem direito a
crédito (Remessas com FEX). A descricdo dos registros
relacionados a remessas sem créditos e respectivo valores se
encontram detalhados nos itens 71 a 74 do relatorio fiscal.

-Glosa 2 — Falta de Comprovagdo. relativa aos documentos
solicitados e ndo apresentados (arquivo ‘INJ’, ‘INU e ‘INC’),
listados nos demonstrativo do item 75 do relatorio fiscal.

o

LINHA 03 — Servicos utilizados como _insumos _(Lei n°
10.637/2002, art. 3°, II:
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-Glosa 1 — Falta de Comprovagdo. relacionada aos registros nos
arquivos “SVT” e “SVFr”, em razdo da falta de apresentacdo de
notas fiscais relacionadas as operagoes de transporte (item 91
do relatorio), no periodo de janeiro a margo.

-Glosa 2 — Frete correspondente a grdos exportados:

Refere-se aos custos de fretes efetuados por Pessoa Juridica
correspondentes (e proporcionais) as aquisi¢oes de produtores
Pessoa Fisica (créditos presumidos) para revenda, insumos estes
os quais foram objeto de estorno, conforme demonstrativo de
estorno (EST Rv). Dada a preponderdncia das aquisi¢oes de
soja em grdo de pessoas fisicas, a glosa limitou-se aos fretes
relacionadas a este bem, tendo sido adotado um critério de
apuragdo de proporcionalidade entre as aquisi¢coes totais de soja
(de pessoa fisica), os valores estornados e os respectivos fretes.

-Glosa 3 — Frete na transferéncia de produto acabado (entre
estabelecimentos): ocorréncia verificada a partir da andlise dos
arquivos ‘SVFr’, com a identifica¢do das operagoes com CFOP
2.152 (transferéncia para comercializa¢do) e CFOP 5.152/6.152
(transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida de
terceiros).

-Glosa 4 — Frete na aquisicdo de PF para revenda: ocorréncia
verificada a partir da andlise dos arquivos ‘SVFr’, com a
identificagdo das operagoes para as quais a participante
remetente é pessoa fisica e o CFOP da nota fiscal relativa a
mercadoria transportada é igual a ‘1.102° ou ‘2102’ cuja
descri¢do consta como ‘Compra para comercializa¢do’.

-Glosa 5 — Frete na aquisicdo com FEX: relativo a aquisi¢oes
com fim especifico de exportagdo.

As demais glosas, sob este item, foram identificadas a partir da
andlise do arquivo SVFr - verificados atravées do CFOP das
mercadorias transportadas. Sdo elas: Glosa 6 — Frete em
Devolugoes; Glosa 7 — Fretes em operagoes com deposito
fechado ou armazém geral; Glosa 8 — Frete em operagoes
relativas a conserto/reparo; Glosa 9 — Frete de bens do
imobilizado; e Glosa 10 — Frete de material uso/consumo.

LINHA 05 — Despesas de aluguéis de prédios locados de
Pessoas Juridicas — Lei n°. 10.637/2002, art. 3°.1V:

-Glosa 1 - Adiantamento a fornecedor: por ndo se
caracterizarem como “‘incorridos no més” a teor do art. 3°., §
1°, 1, da Lei n®. 10.833/2003.

-Glosa 2 — Falta de Comprovagdo: relativa a diversos registros
cujos respectivos documentos, notas fiscais, contratos e
comprovantes de pagamentos ndo foram apresentados (item 148
do relatorio), conforme solicitados pelo fisco.

LINHA 06 — Despesas de aluguéis de Mdaquinas e Equipamentos
Locados’ de Pessoas Juridicas — Lei n°._10.637/2002, art. 3°,1V:




por ndo se caracterizarem como ‘“‘incorridos no més” a teor do
art. 3°., §1°, II, da Lei n°. 10.637/2002.

LINHA 07 — Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete
na Operacdo de Venda — Lei n° 10.833/2003, art. 3°.,1X e 15,11:

-Glosa 1 — Falta de comprovagdo de operagdes constantes do
arquivo ‘FrV’, em razdo da falta de apresentagdo de parte dos
documentos comprobatorios (relagdo no item 165 do relatorio).

LINITA 09 — Encargos de depreciacdo de bens do Ativo
Jmobilizado (Lei n° 10.637/2002, art. 3°., VI):

- Glosa 1: Falta de informagdo do fornecedor do bem: efetuada
a glosa em razdo da falta de identificacdo do fornecedor do bem
para o Ativo Imobilizado, imprescindivel para respaldar o
reconhecimentos dos créditos.

LINHA 10 — Base de Calculo de Créditos a Descontar Relativos
a Bens do Ativo Imobilizado (Lei n°. 10.833/2003, art. 3° §14):

-Glosa 1 — Falta de informagdo do fornecedor do bem: efetuada
a glosa em razdo da falta de identifica¢do do fornecedor do bem,
imprescindivel para respaldar o reconhecimentos dos créditos.

-Glosa 2 — Informagdo invdlida do fornecedor do bem: a
informag¢do de CNPJ constante do campo ‘Fornecedor’
corresponde a um codigo inexistente, sendo que a correta de
identifica¢do do fornecedor do bem para o Ativo Imobilizado e
imprescindivel para respaldar o reconhecimentos dos créditos.

-Glosa 3 — Falta de Comprovagdo: da documentagdo habil
relativa ao crédito, conforme planilha constante no item 182.

LINHA 18 — Crédito Presumido — Atividades Agroindustriais
(Lei n°10.925/2004, art. 8°):

-Glosa 1: Complemento de Valor — Remessas sem crédito:

A contribuinte efetua operagdes de compra, venda e
industrializa¢do de insumos com prego a fixar, feitas de pessoas
fisicas e juridicas, cujos registros das operagoes com pessoas
fisicas se encontram identificados nos arquivos ‘AGS -
Aquisi¢oes de Soja de Pessoas Fisicas residentes no Pais’ e
‘AGM — Aquisi¢oes de Milho de Pessoas Fisicas residentes no
Pais’ e ‘AGD — Aquisi¢oes de outros bens de Pessoas Fisicas
residentes no Pais’.

As notas identificadas como ‘TNF 72’ referem-se ao
complemento do valor, pelas quais a contribuinte foi intimada a
apresentar o arquivo digital ‘COMPL’, onde se constatou que
terem ocorridos remessas sem direito a crédito: remessas
havidas no periodo da cumulatividade e para comercializag¢do
(CFOP 1.102).

Os fundamentos da glosa sdo os mesmos da glosa 1 — Linha 02
(itens 59/73).
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-Glosa 2 — Falta de Comprovagdo: relativa aos registros de
notas fiscais constantes dos arquivos “AGS”, “AGD” e “AGM”
(AGS — demonstrativo 18-2).

-Glosa 3 — Frete correspondente a grdos exportados: as razoes e
critérios dessa glosa sdo os mesmos ja expostos nos itens 94/101
do relatorio fiscal (Glosa 2 da Linha 03).

-Glosa 4 — Frete na Transferéncia de Produto Acabado: (entre
estabelecimentos): ocorréncia verificada a partir da andlise dos
arquivos ‘AGFr’, com a identificagdo das operagoes com CFOP
1.152/2.152 (transferéncia para comercializa¢do) e CFOP
5.152/6.152 (transferéncia de mercadoria adquirida ou recebida
de terceiros).

-Glosa 5 — Frete em devolugdes de compras ou de vendas de
mercadorias (arquivos AGFr), identificadas através do CFOP
das mercadorias transportadas.

-Glosa 6 — Fretes em operagoes com deposito fechado ou
armazém geral: identificadas a partir da andlise do arquivo
AGFr - verificados através do CFOP das mercadorias
transportadas.

LINHA 31 (-) Ajustes Negativos de Créditos.

-Glosa 1- Estorno de bens sinistrados:

Em vista da ndo apresentagdo do Demonstrativo “EST-Estornos
relativos a Insumos para Industrializa¢do”, a apura¢do do
estorno foi feita com base dos dados constantes do livro Didrio,
constas n’. 1700 — Sinistros de matéria prima e n°. 1701 —
Sinistros de produtos.

Analise dos Créditos — Tabulacdo dos Resultados:

Ao final do relatorio,o fisco expoe a tabulagdo dos dados com os
créditos passiveis de reconhecimento, procede ao rateio dos
créditos relacionados ao mercado interno e externo, e apresenta
as suas conclusoes.

Com base nas informagoes fiscais, é emitido o Parecer SAORT
n’ 061/2010, e o respectivo Despacho Decisorio de fl. 233.

Manifestacdo de Inconformidade:

Preliminarmente, a contribuinte alega que os créditos anteriores
a 18/08/2010 foram atingidos pela decadéncia, cita doutrinas e
alguns julgados, e termina por afirmar que hda razdo suficiente
para extinguir-se o crédito correspondente por transcurso do
prazo decadencial previsto no artigo 150, §4°. do CITN,
notadamente porque o PIS/Cofins segue a sistemdtica do auto-
lancamento, visto que primeiro ha o recolhimento e depois o
envio do Dacon (em més subseqiiente).



No meérito, seguindo a ordem ditada no Parecer que
fundamentou o Despacho Decisorio, a contribuinte assim se
manifesta:

LINHA 01 — Bens adquiridos para revenda (Lei n°. 10.637/2002,
art. 3°, inciso 1)

-Glosa 1 — relativa a diversas notas fiscais relacionadas no
arquivo KVJ ndo apresentadas ao fisco, a contribuinte alega que
foram localizadas e seguem em anexo.

JLINHA 02 — Bens utilizados como insumos (Lei n°._10.637/2002,
art. 3°, 1l):

- Glosa 1 — Complementos de Valor — Remessas sem crédito:

A contribuinte tece consideragdes sobre o regime de caixa e
competéncia, bem como as formas de comercializag¢do da soja —
compra e venda com prego fixado e a fixar, mercado futuro, etc.
— e remete a varios artigos do Codigo Civil Brasileiro — artigos
246, 481, 482, 486, 487.

Alega que os auditores se equivocam quando afirmam que a
‘tradi¢do’ do soja em grdo pelo produtor seria o marco temporal
caracterizador da realiza¢do da receita ou ganho, de forma a
aplicar o regime de competéncia; que o tipo de contrato que
utiliza se completa pelas sucessivas entregas da mercadoria e
complementagoes de valor decorrente da fixagdo futura do
preco, ai sim respeitando o regime de competéncia,; que ndo se
esta diante de compra e venda parcelada, onde o fato juridico
‘aquisicdo’ se constituiria pela ‘tradi¢do’, independente do
recebimento do prego integral no mesmo momento, que nesta
especie de contrato, a ‘complementa¢do’ do preco estd sim
inseparavelmente vinculada a aquisi¢do, posto que faz parte do
objeto do contrato que se esta completando.

Sustenta que, sob a égide da legislagdo que instituiu a ndo-
cumulatividade, ha que se conferir o direito ao crédito
correspondente ao valor do complemento por se estar diante de
uma unica relagdo juridica a qual poder-se-ia chamar de
‘complexiva’, lembrando a defini¢do aplicada ao fato gerador
do imposto de renda, na medida em que a aquisi¢do ndo ocorre
quando da entrega da mercadoria, mas alem dela, quando o
prego for totalmente formado pela fixagdo futura.

Alega, ainda, que a Lei 10.637/2002 ndo tratou especificamente
dessas modalidades de operagoes, que ndo estabeleceu os
critéerios comentados pelos auditores em seu parecer para
Justificarem as glosas dos créditos sobre o complemento da nota
fiscal emitida por ocasido da fixa¢do do preco definitivo, tendo
estes criado uma interpretag¢do atipica para retirar o direito aos
créditos.

Remete aos artigos 1°. 3°, e 4°. da Lei n°. 10.637/2002, ¢ alega
que inexiste os critérios e conceitos tal como postos pelos
auditores fiscais, que ndo ha qualquer referéncia a tradi¢do dos
bens moveis como regra para a ndo-cumulatividade; que a lei
trata de aquisicdo e esta ndo necessariamente se completa pela
entrega do bem naquele momento, muito menos se o _bem serd
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entregue em uma ou mais ocasides ou paga em uma ou mais
vezes.

Reitera que os incisos Il e IIl do § 3°. do art. 3°. deixa evidente
que, no contexto da ndo-cumulatividade, também estd
contemplada a questdo dos “custos e despesas incorridos, pagos
ou creditados, a partir do més em que se iniciar a aplicag¢do do
disposto nesta lei”, independente da pretendida entrega fisica da
mercadoria. Em suas palavras:

Portanto, se parte ou a integralidade da mercadoria
adquirida foi entregue no periodo cumulativo, os valores
correspondentes as  notas fiscais de remessa
evidentemente ndo geraram crédito do PIS naquela época
nem no momento da nota complementar de prego de
forma retroativa. Esta ultima sim, como complemento do
preco e da aquisi¢do em si, cujo fato ocorreu sob a égide
do periodo ndo-cumulativo confere a Impugnante o
direito ao credito correspondente.

Ora, conforme reconheceram os Srs. AFRFB, este fato
juridico da origem a incidéncia do PIS mesmo ndo
havendo a entrega fisica da mercadoria, e por outro lado,
de forma contraditoria e restritiva ao extremo, ndo
confere o direito de crédito respectivo a impugnante.

Data venia, ndo procede o argumento de que seriam
situagoes distintas, sdo equivalentes sim e a lei ndo
corrobora a interpretagdo trazido a baila no Parecer que
sustentou o Despacho Decisorio.

Destaca que o crédito presumido é calculado sobre o valor dos
bens e servigos referidos adquiridos, no mesmo periodo, de
pessoas fisicas. Ressalta, ainda, que a formagdo do pre¢o dos
cereais, a partir da Lei n°. 10.637/2002, foi majorada, incluindo
o crédito presumido do PIS, repassado aos produtores.

-Glosa 2 — Falta de comprovagdo, relativa aos documentos ndo
apresentados (arquivo ‘INJ”), a contribuinte diz que seguem
anexos aos autos e alega estar providenciando as copias dos
documentos fiscais ndo entregues, os quais serdo trazidos aos
autos em 30 dias.

o

LINHA 03 — Servicos utilizados como _insumos _(Lei n°
10.637/2002, art. 3°, II:

Inicialmente, ressalta que, em relagdo aos fretes das operagoes
envolvendo exportagoes, traz a colagdo os Registros de Venda
(RV) e as correspondentes copias, contendo o respectivo n°. ,
data da venda, quantidade, periodo de embarque, data do
embarque, pais de destino, navio, produto e n°. do Registro de
Exportagdo, de forma a demonstrar que toda movimentagdo ja é
resultado da venda realizada previamente.

-Glosa 1 — acerca da falta de comprovagcdo através de
documentos’ relacionados aos registros nos arquivos “SVT” e



“SVFr”, alega que alguns dos documentos foram localizados e
seguem em anexo, e que os documentos faltantes serdo trazidos
aos autos em 30 dias.

-Glosa 2 — Frete correspondente a graos exportados:

Sob este topico, a interessada alega que ndo procede a
presuncdo levada a efeito pelos auditores, posto que ndo houve a
demonstragdo de quais fretes de mercadorias (posteriormente
exportadas) deveriam ser estornados; que tais despesas de frete
sdo relativas a mercadorias adquiridas para revenda, no caso,
para exporta¢do,; e que, no caso especifico, tais fretes foram
apropriados pelas filiais transportes quando sub-contrataram o
servigo de outros transportadores, o que é considerado como o
insumo na presta¢do de servigo, conforme disposto no inciso |
c/c inciso IX do art. 3° , Il da lei n°. 10.833/2003.

Sobre este ultimo argumento, acrescenta que a teoria dos
estabelecimentos restou plenamente recepcionada pela Lei
Complementar 87/96, artigo 11, §3°, I e Il., a qual prevé que
cada estabelecimento deve ser considerado de maneira
autonoma e que, na impossibilidade de determind-lo, devera ser
considerado o local onde realiza as suas operagoes ou presta¢do
de servigo, devendo cada estabelecimento apropriar seus
créditos e tributar suas saidas de acordo com a operagdo que
realiza.

-Glosa 3 — Frete na transferéncia de produto acabado:

Esta glosa é impugnada sob o argumento de que a transferéncia
do produto, em virtude do processo de logistica de distribui¢do
da empresa, ja faz parte do processo de venda, apenas diferindo
da venda direta ao destinatario final pela passagem pela filial
receptora. Em segundo plano, cita o fato de que a transferéncia
desses produtos é tributada pela Cofins, assim como o
faturamento dos fretes que acompanham tais mercadorias.

Por fim, destaca que a empresa possui diversos tipos de atuagdo
no mercado, que cada filial possui uma atividade especifica,
umas de producgdo, outras de venda, outras de transportes; que,
no caso especifico, alguns dos fretes foram apropriados pelas
filiais transportes quando sub-contrataram o servi¢o de outros
transportadores, o que é o insumo utilizado na presta¢do de
servigo, conforme dispositivo da Lei n°. 10.637/2002, art. 3°, 1.
Cita A Solucdo de Consulta n°. 90 de 08/04/2008.

-Glosa 4 — Frete na aquisi¢do de PF para revenda: alega que o
fato de o fornecedor da mercadoria ter sido uma pessoa fisica,
em tese, ndo desqualifica o servigo adquirido de terceiro pessoa
juridica. Cita a ementa do acorddo n°. 07-14350 da
DRJ/Floriandpolis — onde a 4°. turma teria decidido acerca
deste tema, condicionando o crédito tdo-somente a estarem
relacionados a aquisi¢do de servigos relacionados as aquisi¢oes
de bens para revenda, desde que contratados por pessoa
Juridica.

-Glosa 5 — Frete na aquisi¢cao com FEX:
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Sob este titulo, destaca a contribuinte que a IN n°. 379/2003, em
seu art 1°, § 2°, ndo poderia extrapolar as disposi¢oes legais
correspondentes na Lei n°. 10.637/2002, ao dispor que é vedado
a empresa comercial exportadora apurar crédito nas
mercadorias adquiridas com fim especifico de exportagao.

Argumenta, ainda, que tais despesas de frete sdo relativas a
mercadorias para formagdo de lote-revenda para exportagdo,
conforme disposto no inciso I c/c inciso IX do art. 3°. da Lei n°.
10.833/2003; e, ainda, que a operagdo de exportagdo de grdaos é
complexa e demanda todo um esforco logistico, pelo que
descreve as  condi¢bes de armazenagem,  portudrias,
carregamento, etc., no sentido de alegar que toda a operagdo se
refere a propria exportagdo, com direito ao crédito glosado. Cita
também  ementas de decisées da 4°. Turma da
DRJ/Florianopolis.

Por fim, alega que a transferéncia do produto ocorre quando o
pedido ¢ formalizado pelo cliente, e que junta documentos que
comprovam que a transferéncia do produto ocorre quando o
pedido é formalizado pelo cliente.

-Glosa 6 — Frete em Devolucoes:

Destaca, inicialmente, que, pelo que os auditores demonstram no
relatorio, ndo ha qualquer correlagdo com devolugdo de
compras, mas sim de vendas. Remete ao dispositivo do art. 3°,
1, da Lei n°. 10.833/2003, a qual determina que o servi¢o de
produto destinado a venda podera ser passivel de crédito de
Cofins, para argumentar que a devolucdo do produto vendido é
uma operagdo relacionada diretamente com a venda, que é uma
despesa suportada pelo vendedor.

Alega que a legislacdo prevé a possibilidade de tomada de
créditos nos bens recebidos em devolugdo, cuja saida tenha sido
tributada, de modo que a Cofins paga na contratagdo do frete na
saida também é paga na contratagdo do frete em devolugdo da
venda sendo, portanto, passivel de crédito.

Outro ponto a considerar, segundo a contribuinte, é que a
empresa possui filiais dedicadas ao transporte de mercadorias,
sub-contratando o servigo de outros transportadores, o que é
considerado como o insumo na presta¢do de servigos, conforme
disposto na Lei n°. 10.833/2003, art. 3°. IlI. Reitera, ainda, a
teoria da autonomia dos estabelecimentos, constante na Lei
Complementar 87/96, art. 11, §3° [ e I1.

-Glosa 7 — Frete em operagdoes com depdsito fechado ou
armazém geral: a contribuinte apenas remete aos argumentos da
Glosa 1 desta mesma linha.

As demais glosas — glosa 8 (Frete em operagdes relativas a
conserto/reparo de bens), glosa 9 (Frete de bens do
imobilizado), e Glosa 10 — Frete de material uso/consumo, sdo
acatadas pela contribuinte como procedentes.



LINHA 05 — Despesas de aluguéis de prédios locados de
Pessoas Juridicas — Lei n°. 10.833/2003, art. 3°, IV:

-Glosa 1 — Adiantamento a Fornecedor:

Sob este topico, alega que a interpretagdo fiscal ao disposto no
art. 3°, inciso 1V, § 1°, inciso Il da Lei n°. 10.637/2002 ¢é por
demais restritiva, visto que esta ndo contempla a hipotese de
ocorrencia do inicio propriamente dito da utilizagdo do prédio
locado.

Sustenta que tal interpretagdo se contrapde ao previsto no art.
1°, da mesma lei, ja que este explicita que a contribui¢cdo para a
Cofins com incidéncia ndo-cumulativa tem como fato gerador o
faturamento mensal, assim entendido o total das receitas
auferidas pela pessoa juridica, posto que reitera que o fato da
incidéncia da contribui¢do na etapa anterior (aluguel) é que
legitima o direito ao correspondente crédito.

-Glosa 2 — Falta de Comprovagdo. Alega trazer a colagdo os
documentos referentes a Moinho Jauense Industria e Comércio
de Alimentos Ltda, no valor de R$ 50.000,00.

Aduz que os documentos faltantes estdo sendo localizados e
serdo trazidos em até 30 dias.

LINHA 06 — Despesas de aluguéis de Maquinas e Equipamentos
Locados de Pessoas Juridicas — Lei n°. 10.637/2002, art. 3°.1V:
apenas remete ao argumento juridico apresentado na Linha 5 —
Glosa 1.

LINHA 07 — Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete
na Operacdo de Venda — Lei n° 10.637/2002, art. 3°, IX e 15,11:
alega estar providenciando as copias dos documentos fiscais ndo
entregues.

LINHA 09 — Encargos de Depreciacdo de Bens do Ativo
Imobilizado (Lei n° 10.637/2002, art. 3°, VI):

-Glosa 1: Falta de informag¢do do fornecedor do bem: que a
origem do bem pode ser identificada pelo codigo de operagdo
fiscal (mercado interno ou externo) e que estd concluindo a
revisdo geral de todas as informagoes relativamente a essa
glosa, sendo que os arquivos digitais com as devidas retificagoes
referente a falta de informagoes detectadas pelo Sr. AFRFB
serdo trazidos a esses autos em 30 dias.

LINHA 10 — Base de Calculo de Créditos a Descontar Relativos
a Bens do Ativo Imobilizado (Lei n°. 10.833/2003, art. 3° §14):

-Glosa 1 — Falta de informagdo do fornecedor do bem: que a
origem do bem pode ser identificada pelo codigo de operagao
fiscal (mercado interno ou externo) e que esta concluindo a
revisdo geral de todas as informacgoes relativamente a essa
glosa, sendo que os arquivos digitais com as devidas retificagoes
referente a falta de informagoes detectadas pelo Sr. AFRFB
serdo trazidos a esses autos em 30 dias.

Quanto as.demais - Glosa. 2 (Informagdo invalida do fornecedor
do/bem) e Glosa-3 (Falta-de Comprovagdo) - apenas:alega-que
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esta concluindo a revisdo geral de todas as informagoes, de
forma a comprovar o direito ao crédito pleiteado.

LINHA 18 — Crédito Presumido — Atividades Agroindustriais
(Lei n°10.925/2004, art. 8°):

-Glosa 1 - Complemento de Valor — Remessas sem crédito:
remete aos argumentos esposados na Linha 2 — Glosa I;

-Glosa 2 - Falta de Comprovagcdo: alega que estd
providenciando os documentos;

-Glosa 3 — Frete correspondente a grdaos exportados: ratifica os
argumentos de defesa relativos a Glosa 2 da Linha 3;

-Glosa 4 — Frete na Transferéncia de Produto Acabado. ratifica
os argumentos esposados na Linha 3 — Glosa 3;

-Glosa 5 — Frete em Devolugbes: ratifica os argumentos
relativos a Linha 3 — Glosa 6;

-Glosa 6 — Fretes em operagoes com deposito fechado ou
armazém geral: ratifica os argumentos esposados a Linha 3 -
Glosa 7.

LINHA 31 — Ajustes Negativos de Créditos — Lei n°
10.833/2003, art. 3°, §10°%- Glosa 1 — Estorno de bens
sinistrados: alega que, ndo obstante estarem registradas nas
contas n°. 1700 e 1701 do Livro Diario, os itens descritos como
‘operagoes diversas, ICMS e titulos liquidados’ ndo podem ser
considerados como sinistro, porque ndo se referem a despesas de
sinistro, que o ICMS ndo foi base de calculo de crédito dos
sinistros e os titulo representam notas fiscais liquidadas pelo
seguro, logo as contribui¢oes foram debitadas pela emissdo da
nota fiscal correspondente.

Na seqiiéncia, a contribuinte apresenta uma planilha dos valores
que entende serem passiveis de reconhecimento, observando
inclusive a proporcionalidade das aquisicoes de insumos de PF
(79,87%) e PJ (20,13%). Alega que esses valores devem
prevalecer a titulo de ajustes negativos de créditos na Linha 31,
suportados pela planilha do Demonstrativo 31-1 no CD anexo.

Pedido:

Por fim, requer o cancelamento da cobranga do valor referente a
compensagdo ndo homologada face a ocorréncia da decadéncia
e, no merito, reformar o Despacho Decisorio impugnado e
reconhecer o crédito pleiteado.

Sobreveio a decisdo de primeira instancia (fls. 591/622), em que, por
unanimidade de votos, a manifestagao de inconformidade foi julgada procedente em parte, com
base nos fundamentos resumidos nos enunciados das ementas que seguem transcritos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2005



INCIDENCIA NAO-CUMULATIVA. INSUMOS. CREDITOS NA
AQUISICAO.

Para fins de créditos na aquisicdo de insumos, a despesa é
considerada incorrida quando ocorre o consumo do bem ou do
servigo, de acordo com o regime de competéncia.

INCIDENCIA NAO-CUMULATIVA. INSUMOS. SERVICOS.

Para efzito da ndo-cumulatividade das contribui¢oes, ha de se
entender o conceito de insumo ndo de forma genérica, atrelando-
0 a necessidade na fabrica¢do do produto e na consecugdo de
sua atividade-fim (conceito econdomico), mas adstrito ao que
determina a legislacdo tributaria (conceito juridico), vinculando
a caracterizagdo do insumo a sua aplicag¢do direta ao produto
em fabricagdo.

INCIDENCIA NAO-CUMULATIVA. CREDI TO PRESUMIDO.
INSUMOS ADQUIRIDOS DE PESSOAS FISICAS.

Geram créditos os valores dos insumos adquiridos de pessoas
fisicas, desde que o produto final resultante da utilizagdo desses
bens ou servigos esteja relacionado no rol de produtos cujas
classificagoes da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM -
relacionadas no art. 3°, $10 da Lei n° 10.637/2002.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2005

PEDIDOS DE RESTITUICAO, COMPENSACAO OU
RESSARCIMENTO. COMPROVACAO DA EXISTENCIA DO
DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA A CARGO DO
CONTRIBUINTE

No ambito especifico dos pedidos de restituicdo, compensagdo
ou ressarcimento, ¢ onus do contribuinte/pleiteante a
comprovagdo minudente da existéncia do direito creditorio.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 2005

DECLARACAO DE COMPENSACAO RETIFICADORA.
PRAZO PARA HOMOLOGACAO.

Admitida a retificagdo da Declaragdo de Compensacdo pela
administragdo tributaria, o marco inicial da contagem do prazo
de cinco anos para homologacgdo sera a data da apresentagdo da
declaragdo retificadora.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Em 11/11/2011, a interessada foi cientificada da referida decisao ({ls.
623/627). Inconformada, em 7/12/2011, protocolou o recurso voluntario de fls. 628/677, em
que reafirmou as razdes de defesa suscitadas na manifestacdo de inconformidade e
reapresentou os documentos desentranhados do processo, por decisdo do Colegiado julgador de
primeira instancia.
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Em aditamento, a recorrente alegou nulidade da decisdo de primeiro grau por
cerceamento do direito de defesa, sob o argumento de que ndo fora apreciado os documentos
colacionados aos autos, apds a apresentagdo da manifestacdo de inconformidade e, com
respaldo no art. 16, § 4°, do Decreto 70.235/1972, determinado o desentranhamento dos autos,
por meio da Resohicdo de fls. 590.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro José Fernandes do Nascimento, Relator.

O recurso ¢ tempestivo, trata de matéria da competéncia deste Colegiado e
preenche os demais requisitos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Os presentes autos trata de compensacao de débitos da CSLL do més de maio
de 2005, no valor de R$ 4.518.299,20, com créditos da Contribuigdo para o PIS/Pasep dos
meses de fevereiro e margo de 2005, respectivamente, nos valores de R$ 1.250.407,92 ¢ R$
3.267.891,28, vinculados as operagdes de exportacdo, conforme discriminado na DComp
retificadora de fls. 9/11, apresentada em 22/9/2006.

De acordo com despacho decisorio de fls. 304/305, a compensagao da parcela
do débito da CSLL com o crédito da Contribuicao para o PIS/Pasep do més de margo de 2005
foi integralmente homologado, ao passo que a compensagao da parcela do débito da CSLL com
o crédito da Contribui¢do para o PIS/Pasep do més de fevereiro de 2005, foi parcialmente
homologada, em face da inexisténcia da parcela do crédito no valor de R$ 71.909,64 (R$
1.250.407,92 - R$ 1.178.498,28). Em relagdo a esse ponto foi mantido integralmente o
despacho decisorio.

Portanto, em relacdo ao procedimento de compensac¢do, a controvérsia
remanescente cinge-se a nao homologagao da parcela do débito da CSLL do més de maio de
2005, no valor de R$ 71.909,64, por insuficiéncia do valor crédito relativo ao més de fevereiro
de 2005.

Além do referido procedimento compensatorio, ainda foi coligido aos
presentes autos o pedido de ressarcimento do saldo de crédito remanescente da Contribuicao
para o PIS/Pasep do 1° trimestre de 2005, vinculado as operagdes de exportagao, no valor de
R$ 154.371,89, que corresponde a parcela do crédito remanescente da Contribuicdo para o
PIS/Pasep do més de marco de 2005, remanescente apds a compensagao do débito da CSLL do
més de maio do 2005, mencionada anteriormente.

O referenciado pedido de ressarcimento foi formalizado por meio do
PER/DCOMP de fls. 62/66, apresentado em 10/7/2009, que foi integralmente deferido pela
autoridade julgadora da unidade da Receita Federal de origem, conforme explicitado no citado
despacho decisorio. Logo, em relagdo ao pedido de ressarcimento em referéncia inexiste
controvérsia.

Dessa forma, a controvérsia remanescente cinge-se apenas a homologagao
parcial do débito da CSLL do més de maio de 2005, em face da inexisténcia da parcela do



crédito da Contribuigdo para o PIS/Pasep do més de fevereiro de 2005, no valor de R$
71.909,64.

Especificamente, a controvérsia remanescente cinge-se a falta de
comprovagao da existéncia de crédito certo e liquido da Contribuicao para o PIS/Pasep do més
de fevereiro de 2005, no valor de R$ 71.909,64, motivada pela glosa, realizada pela autoridade
fiscal, de parte dos valores dos créditos apropriados no referido més.

Assim, qualquer alegacdo sobre apuracdo e glosa de créditos referentes aos
meses de janeiro ¢ marco de 2005 ndo tem qualquer implicagao quanto ao desfecho da lide
remanescente, uma vez que as parcelas dos créditos desses meses, utilizados nos
procedimentos compensatério ¢ de ressarcimento, foram integralmente reconhecidas pela
autoridadc fiscal julgadora da unidade da Receita Federal de origem, por meio do citado
despacho decisorio.

Uma vez definido cerne da presente controvérsia, passa-se a analisar as
questdes preliminares, prejudiciais de mérito e de mérito suscitadas no recurso em aprego.

1) Da Preliminar de Nulidade da Decisao Recorrida.

Em preliminar, a recorrente alegou nulidade da decisdo de primeiro grau, por
cerceamento do direito de defesa, sob o argumento de que o Colegiado de primeiro grau nio
teria apreciado os documentos colacionados aos autos, apos a apresentacdo da manifestagao de
inconformidade e ainda teria determinado o desentranhamento dos autos dos citados
documentos, por meio da Resolucao de fl. 590.

Sem razdo a recorrente. A ndo apreciacdo das referidas provas e o
indeferimento de sua juntada aos autos foram feitos com respaldo no art. 16, §§ 4° e 5°, do
Decreto 70.235/1972, que tem o seguinte teor, in verbis:

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

[-]

$ 4° A prova documental sera apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que: (Redagdo dada pela Lei n® 9.532, de
1997)(Produgdo de efeito)

a) fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacdo
oportuna, por motivo de for¢a maior;(Reda¢do dada pela Lei n’
9.532, de 1997)(Producgdo de efeito)

b) refira-se a fato ou a direito superveniente, (Redagdo dada pela
Lein®9.532, de 1997)(Produgdo de efeito)

¢) destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidas
aos autos.(Redagdo dada pela Lei n° 9.532, de 1997)(Produg¢do
de efeito)

$ 5% A juntada de documentos apos a impugnagdo devera ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do pardgrafo anterior.(Redagdo
dada pela Lei n° 9.532, de 1997)

L]
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A citada documentacgdo foi reapresentada em anexo ao recuso em aprego € se
encontra colacionada aos autos as fls. 678/736. Essencialmente, a referida documentagao ¢
composta de copias de notas fiscais, algumas delas ilegiveis, emitidas no 1° semestre de 2005
e, portanto, encontravam-se em poder da recorrente desde o ano de 2005, muito antes do prazo
final de aprescutacio da manifestacdo de inconformidade.

Dada essa circunstancia, o Colegiado julgador a quo decidiu com acerto ao
ndo admitir para andlise a citada documentagdo, pois, como ela fora juntada aos autos apds a
apresenitacao da manifestacao inconformidade, o seu acatamento somente era admissivel se
ttendida uma das condigdes excepcionais estabelecidas no citado § 4° do art. 16 do Decreto
70.255/1972, anteriormente transcrito, o que, evidentemente, ndo ocorreu no caso em tela.

Por essas razdes, rejeita-se a preliminar de nulidade da decisdo recorrida, uma
vez que o motivo configurador do alegado cerceamento nao restou demonstrado. Ao contrario,
os elementos coligidos aos autos comprovam que o Colegiado julgador decidiu em perfeita
consonancia com o disposto na legislagdo vigente.

2) Da Prejudicial de Mérito por Alegada Decadéncia.

A recorrente alegou que, como foi cientificada do questionado despacho
decisério em 18/8/2010, os créditos tributarios com fatos geradores anteriores a 18/8/2005
encontravam-se atingidos pela decadéncia, ndo mais podendo ser exigidos, razao suficiente
para extinguir-se o crédito correspondente por ter transcorrido o prazo decadencial previsto no
artigo 150, § 4°, do CTN, notadamente porque a Contribuicdo para o PIS/Pasep segue a
sistematica do lancamento por homologagdo ou autolancamento.

Sem razao a recorrente.

De acordo com disposto no art. 74, § 6°, da Lei 9.430/1996, a “declaragdo de
compensag¢do constitui confissao de divida e instrumento hébil e suficiente para a exigéncia dos
débitos indevidamente compensados.”

Por for¢a do referido preceito legal, diferentemente do alegado pela
recorrente, na data entrega da Dcomp ocorreu confissdo débito compensado da CSLL do més
de maio de 2005. Portanto, a partir da referida data, em relacdo ao valor do débito compensado
e confessado, ndo ha mais necessidade de langamento de oficio por parte da autoridade fiscal.
Sabidamente, esse regramento aplica-se a todas as declaragdes que tenha natureza de confissdo
de divida, a exemplo da DComp, DCTF etc.

Nesse sentido o entendimento manifestado pelo e. STJ no julgado do Recurso
Especial (REsp) n® 962.379/RS, em regime de curso repetitivo, estabelecido no art. 543-C do
CPC, de adogdo obrigatoria pelos membros deste Conselho, nos termos do art. 621, § 2° do
Anexo II do Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MF 343/2015. Para
mais informagdes, transcreve-se a seguir o enunciado da ementa do citado julgado:

! Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicagdo ou deixar de observar
tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

[...]

§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de
Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de 1973 -
Codigo'deProcesso Civil’ (CPC))-deverdo)ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF!
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TRIBUTARIO. TRIBUTO DECLARADO PELO
CONTRIBUINTE E PAGO COM ATRASO. DENUNCIA
ESPONTANEA. NAO CARACTERIZAGCAO. SUMULA 360/STJ.

1. Nos termos da Sumula 360/STJ, "O beneficio da denuncia
espontdnea ndo se aplica aos tributos sujeitos a lancamento por
homologagdo regularmente declarados, mas pagos a destempo".
E que o apresentacio de Declaracdo de Débitos e Créditos
Tributdrvios Federais - DCTF, de Guia de Informagdo e
Apuragio do ICMS - GIA, ou de outra declara¢do dessa
natureza, prevista em lei, ¢ modo de constituicdo do crédito
tributario, dispensando, para isso, qualquer outra providéncia
por parte do Fisco. Se o crédito foi assim previamente declarado
e constituido pelo contribuinte, ndo se configura denuncia
espontanea (art. 138 do CTN) o seu posterior recolhimento fora
do prazo estabelecido.

2. Recurso especial desprovido. Recurso sujeito ao regime do
art. 543-C do CPC e da Resolugio STJ 08/08. (REsp
962.379/RS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI,
PRIMEIRA SECAO, julgado em 22/10/2008, DJe 28/10/2008)

Alids, o aludido entendimento jurisprudencial culminou na edi¢do da Stimula
436/STJ, verbis: “A entrega de declaragdao pelo contribuinte, reconhecendo o débito fiscal,
constitui o crédito tributario, dispensada qualquer outra providéncia por parte do Fisco.”

Cabe ainda ressaltar que, uma vez confessado o débito por meio DComp, nos
termos do art. 74%, § 5° da Lei 9.430/1996, comega a fluir o prazo quinquenal para
homologag¢ao da compensagdo declarada pelo sujeito passivo, contado da entrega da respectiva
declaracdo de compensacao.

No caso em tela, como houve apresentacao de DComp retificadora admitida,
que substituiu integralmente a DComp original, por razdo oObvia, o citado prazo de
homologagdo passou a fluir a partir da entrega da DComp retificadora, que ocorreu no dia
22/9/2006. Nesse sentido, dispde o art. 91° da Instrucdo Normativa RFB 1300/2012, ainda
vigente, a seguir transcrito:

Art. 91. Admitida a retificagdo da Declaragdo de Compensagdo,
o termo inicial da contagem do prazo previsto no § 2°do art. 44
sera a data da apresentag¢do da Declarag¢do de Compensagdo
retificadora.

Assim, fica demonstrado que, no caso em tela, ndo houve homologacao tacita
da compensagdo declarada, pois na data da conclusdo do procedimento de compensagdo em
apreco, ocorrida no dia 18/8/2010, com a ciéncia do despacho decisorio em questdo, ainda ndo

2vArt. 74. 0 sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo
ou contribuicdo administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento,
podera utiliza-lo na compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribui¢cdes administrados
por aquele Orgdo.(Redagdo dada pela Lei n° 10.637, de 2002)

[...]

§ 5° O prazo para homologacdo da compensagao declarada pelo sujeito passivo serd de 5 (cinco) anos, contado da
data da entrega da declaragdo de compensagdo.

[..]"

710 mesmo-teor encontra-se reproduizido’ n6s-corréspondentes artigos das Instrugdes Normativas anteriores que
dispunham-sobre-o-assunto!
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havia se consumado o citado prazo quinquenal de homologa¢do tacita do procedimento
compensatorio.

Com base nessas consideragdes, rejeita-se a presente alegacdo de decadéncia,
seja de constitvicdo do crédito tributario, seja da homologacdo téacita do procedimento
compensatorio

3) Da Analise das Questoes de Mérito.

No mérito, a presente controvérsia cinge-se a ndo homologacdo da parcela do
débito da CSLL do més de maio de 2005, no valor R$ 71.909,64, em razdo da inexisténcia da
parcela do crédito da Contribuicdo para o PIS/Pasep do més de fevereiro de 2005, de mesmo
valor, em razao das glosados dos créditos desta ultima contribui¢do, realizada pela autoridade
fiscal, consoante consignado no Relatorio de Auditoria Fiscal de fls. 247/297.

A seguir serdo analisados apenas os créditos glosados pela autoridade fiscal e
contestados pela recorrente.

3.1) Da glosa de créditos calculados sobre a aquisicao de bens destinados
a venda por falta de comprovacao (Linha 1 do Dacon).

Em relagdo ao més de fevereiro de 2005, a controvérsia remanescente cinge-
se a manutencdo da glosa dos créditos relativos aos bens para revenda adquiridos por meio da
nota fiscal de n® 008228 (fl. 679).

Da andlise da referida nota fiscal, verifica-se que os dados nela apresentados
coincidem com os da nota fiscal ndo acatada pela fiscalizacao. Assim, fica demonstrado que a
referida nota fiscal reveste-se de condi¢do adequada, para fim de comprovagdo da operagdo de
aquisi¢do do bens destinados revenda, no valor de RS 257.757,72, cujo respectivo crédito deve
ser restabelecido.

3.2) Da glosa de créditos calculados sobre aquisicio de insumos por
complementacio de valor e por falta de comprovacao (Linha 2 do Dacon).

A glosa dos créditos calculados sobre o valor de aquisi¢do dos insumos por
complementacao de valor da operacao de aquisicao sem direito a crédito refere-se as aquisi¢coes
de grios (soja e outras commodities) (i) de pessoas fisicas para revenda e (ii) de pessoas
juridicas com fim especifico de exportagdo, operagdes que propiciam direito a crédito da
Contribuicdo para o PIS/Pasep ndo cumulativa.

De acordo com o referido Relatorio de Auditoria Fiscal, os graos adquiridos
pela recorrente, que dependiam da fixa¢do do preco definitivo a posteriori (modalidade de
compra a “preco a fixar”), em que a entrega era feita em vdarias remessas, com prego unitario
provisorio e prego definitivo somente era definido no final. Dada essas caracteristicas,
normalmente, havia complementagao do valor a ser pago pela adquirente, se o preco final fosse
superior aos praticados nas remessas com pregos provisorios. Caso contrario, ou seja, s€ 0
preco das remessas resultasse superior ao prego definitivo, havia a devolugdo simbolica de
certa quantidade do bem e o acerto financeiro da diferenca apurada.

Segundo a fiscalizacdo, a recorrente adquiriu parte das mercadorias (soja e
outras ‘commodities) ‘con direito a'crédito e outra parte sem direito a crédito da Contribui¢ao
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para o PIS/Pasep ndo cumulativa, porém apropriou créditos sobre os valores integrais dos
complementos de preco, isto ¢, sem excluir a parcela dos créditos referente as mercadorias
adquiridas sem direito a crédito.

No més de fevereiro de 2005, a recorrente apropriou créditos sobre valores de
complementos de precos relativos a aquisi¢do de graos de pessoas fisicas e de pessoas juridicas
com fim especifico de exportagdo, operagao sem direito a crédito. Assim, se ndo havia amparo
legal para apropriar crédito sobre o valor da aquisi¢do desse tipo operagdo, por 6bvio, o valor
complementar do pieco da correspondente operagao também nao propicia direito a crédito da
referida contribuigdo.

Na falta de argumentos consistentes sobre a falta de previsao legal para
apropriagio desse tipo de crédito, a recorrente apresentou extensa exposi¢do sobre as
modaiidade de operagdes de comercializagdo dos graos, especialmente, da soja; acerca do
regirne de incidéncia das contribuigdes (caixa ou competéncia); sobre o regramento que rege os
contratos na seara do direito civil; e sobre o crédito presumidos agroindustrial, que se nao se
aplica ao caso revenda de produto no mesmo estado em que adquirido.

Também ndo se aplica ao caso em tela as alegagdes aduzidas pela recorrente
sobre os valores de complementos de precos relativos as aquisi¢des anteriores a data inicio do
regime da ndo cumulatividade, por se tratar de matéria estranha a glosa em aprego, que trata
somente de complementacdo de precos de operacdes de aquisigdo com fim especifico de
exportacao ocorridas na vigéncia do regime da ndo cumulatividade.

Em suma, os assuntos suscitados pela recorrente nada esclarece sobre o
direito de a recorrente se apropriar de créditos sobre o valor complementar do preco relativo as
operagdes de aquisicdo de graos com fim especifico de exportacdo. Por essas razdes, deve ser
mantida integralmente a glosa do valor informado pela fiscalizagao.

Em relagdo a glosa dos créditos calculados sobre o valor de aquisicdo dos
insumos por falta de comprovacao, em vez de corrigir as graves irregularidades contidas nas
trés notas fiscais de fls. 379/381, apontadas pela Relatora do voto condutor do julgado, a
recorrente limitou-se em alegar que a citada Relatora ndo acatou os citados documentos, por
suposta dificuldade de identificacdo dos nimeros das notas fiscais ou da descri¢do do produto
adquirido, sem ao menos lhe comunicar tais falhas, para fim de sana-las.

Com efeito, os numeros das copias das duas primeiras notas fiscais sdo de
dificil identificagdo, porém, na primeira nota fiscal (fl. 379) ¢ possivel visualizar a data da
emissdo (25/02/2005), o nimero do CNPJ (46.025.722/0001) e o valor da operagdo (R$
188.740,40), que sao coincidentes com os dados de uma das notas fiscais nao acatada pela
fiscalizacdo e objeto da glosa em aprego. A segunda nota fiscal (fl. 380), embora seja possivel
visualizar a data da emissao (25/02/2005), o numero do CNPJ (84.046.101/0370) e o valor da
operacdo (R$ 114.876,23) tais dados ndo coincidem com os dados de qualquer nota fiscal
relacionada pela autoridade fiscal no demonstrativo de glosa.

Em relagdo a copia da terceira da nota (fl. 381), embora contenha o valor da
operacao de R$ 115.000,00, ndo contém a descri¢cao do produto adquirido, a quantidade etc., e
foi emitida no més de margo de 2005, periodo em relagcdo ao qual ndo houve insuficiéncia de
crédito a compensar ou a ressarcir, portanto fora da controvérsia.

Com base nessas consideragdes, deve ser restabelecido o direito de a
recorrente, no més de fevereiro de 2005, apropriar-se dos créditos calculados sobre o valor de
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RS 188.740,40, referente a operacao de aquisicdo de insumos, acobertada pela nota fiscal de n°
187744 (f1. 379), cujo valor do crédito glosado deve ser integralmente restabelecido.

3.3) Da glosa dos créditos calculados sobre os gastos com servicos
utilizados conio insumos (Linha 3 do Dacon).

De acordo com o referido Relatdrio de Auditoria Fiscal, os gastos com
servicos utilizados como insumos referem-se a: a) servigos de industrializacao por encomenda
prestados no 1° trimestre de 2005; b) servigos ndo comprovados; e ¢) servigos de transportes

fretes) contratados de pessoas juridicas domiciliadas no Pais.

Em relacdo a glosa dos servicos de industrializagdo por encomenda e por
ralta de comprovacao, a recorrente nao apresentou contestacdo, o que dispensa qualquer analise
a respeito.

3.3.1) Da glosa dos créditos calculados sobre gastos com frete.

No que tange as glosas dos créditos calculados sobre o valor dos gastos com
frete, antes de analisar os pontos controvertidos da lide, entende-se oportuno apresentar uma
breve digressdo a respeito do fundamento juridico do direito de apropriacdo de créditos da
Contribui¢do para o PIS/Pasep sobre os variadas formas como se efetivam os gastos com a
prestacdo de servigos de transporte a pessoas juridicas que desenvolvem atividades comercial e
industrial ou de producao.

Em consonancia com a legislagdo vigente, ha fundamento juridico para a
apropriacao de créditos sobre o valor do frete sob a forma de custo de aquisi¢ao, custo de
producdo e despesa de venda, conforme demonstrado a seguir.

No ambito da atividade comercial (revenda de bens), embora ndo exista
expressa previsao legal, a partir da interpretacdo combinada do art. 3°, I e § 1°, I, das Leis
10.637/2002 ¢ 10.833/2003", com o art. 289 do Decreto 3.000/1999 (Regulamento do Imposto
de Renda de 1999 - RIR/1999), € possivel extrair o fundamento juridico para a apropriacao dos
créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins calculados sobre o valor dos gastos com
os servigos de transporte de bens para revenda, conforme se infere dos trechos relevantes dos
referidos preceitos normativos, a seguir transcritos:

Lei 10.833/2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

I - bens adquiridos para revenda, [...];

[]

§ 1?2 Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd
determinado mediante a aplicagdo da aliquota prevista no caput
do art. 2° desta Lei sobre o valor:

* Por haver simetria entre os textos dos referidos diplomas lgais, aqui sera reproduzido apenas os preceitos da Lei
10:833/2003; por'ser mais’ completa ¢; em)relagdo aos dispositivos especificos, haver remissdo expressa no seu
art=15 dequeceles também se aplicam @ Contribui¢do para ©, PIS/Pasep disciplinadaina Lei 10.637/2002.
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1 - dos itens mencionados nos incisos I e 1l do caput, adquiridos
no més;

[...] (grifos ndo originais)
RIR/1999:

Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-
primas uviilizadas serd determinado com base em registro
permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de
acordo com o Livro de Inventdrio, no fim do periodo de
wpuragdo (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 14).

$1° 0 custo de aquisicdo de mercadorias destinadas a revenda
compreenderd os de transporte e seguro até o estabelecimento
do contribuinte e os tributos devidos na aquisicdo ou importagdo
(Decreto-Lei n° 1.598, de 1977, art. 13).

[...] (grifos ndo originais)

Com base no teor dos referidos preceitos legais, pode-se afirmar que o valor
do frete, relativo ao transporte de bens para revenda, integra o custo de aquisi¢ao dos referidos
bens e somente nesta condicdo compde a base célculo dos créditos das mencionadas
contribuigdes. Assim, somente se o custo de aquisi¢do dos bens para revenda propiciar a
apropriacao dos referidos créditos, o valor do frete no transporte dos correspondentes bens, sob
a forma de custo de aquisi¢do, também integrara a base de célculo dos créditos da Contribui¢ao
para o PIS/Pasep e da Cofins ndo cumulativas.

Em contraposi¢do, se sobre o valor do custo de aquisi¢do dos bens para
revenda nao for permitida a dedugdo dos créditos das citadas contribui¢des (bens adquiridos de
pessoas fisicas ou com fim especifico de exportacdo, por exemplo), por auséncia de base
calculo, também sobre o valor do frete integrante do custo de aquisi¢do desses bens nao ¢
permitida a apropria¢do dos citados créditos. Neste caso, apropriagdo de créditos sobre o valor
do frete somente seria permitida se houvesse expressa previsao legal que autorizasse a dedugdo
de créditos sobre o valor do frete na operacdo de compra de bens para revenda, o que,
sabidamente, ndo existe.

Em relacdo a atividade industrial, embora também nao haja expressa previsao
legal, a partir da interpretagdo combinada do art. 3°, Il e § 1°, I, das Leis 10.637/2002 e
10.833/2003, com o art. 290 do RIR/1999, ¢ possivel extrair o fundamento juridico para a
apropriacao dos créditos da Contribui¢ao para o PIS/Pasep e da Cofins, calculados sobre o
valor do frete relativo ao servigo de transporte: a) de bens de producdo (matérias-primas,
produtos intermediarios e material e embalagem) a serem utilizados como insumo na prestacao
de servigos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda; e b) bens em
fase de producdo ou fabricacdo (produtos em fabricagdo) entre estabelecimentos fabris do
contribuinte ou ndo. Sendo, veja a redacdo dos trechos relevantes dos citados preceitos legais,
in verbis:

Lei 10.833/2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[]
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Il - bens e servigos, utilizados como insumo na presta¢do de
servigos e na producdo ou fabricagdo de bens ou produtos
destinados a venda, inclusive combustiveis e lubrificantes, [...];

[--]
[--]

§ 1% Observado o disposto no § 15 deste artigo, o crédito serd
determinado mediante a aplica¢do da aliquota prevista no caput
do art. 2“desta Lei sobre o valor:

1 - dos itens mencionados nos incisos I e 1l do caput, adquiridos
no meés,

[...] (grifos ndo originais)

Art. 290. O custo de produgdo dos bens ou servigos vendidos
compreenderd, obrigatoriamente (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 13, §1°):

1 - o _custo de aquisicido de matérias-primas e quaisquer outros
bens ou servicos aplicados ou consumidos na_producdo,
observado o disposto no artigo anterior;

[...] (grifos ndo originais)

De acordo com os referidos preceitos legais, infere-se que a parcela do valor
do frete, relativo ao transporte de bens a serem utilizados como insumos de producdo ou
fabricagdo de bens destinados a venda, integra o custo de aquisicdo dos referidos bens e
somente nesta condicdo compde a base calculo dos créditos das mencionadas contribuicdes,
enquanto que o valor do frete referente ao transporte dos bens em producgado ou fabricacao entre
estabelecimentos fabris integra o custo producdo na condigdo de servigos aplicados ou
consumidos na producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda. Com a ressalva de que,
pela razdes anteriormente aduzidas, ha direito de direito de apropriagdo de crédito sobre o valor
do frete no transporte de bens utilizados como insumos, somente se o valor de aquisi¢ao destes
bens gerar direito a apropriagao de créditos das referidas contribuicdes.

No ambito da atividade de produgdo ou fabricagdo, os insumos representam
os meios materiais e imateriais (bens e servicos) utilizados em todas as etapas do ciclo de
producao ou fabricacdo, que se inicia com o ingresso dos bens de produgdo (matérias-primas
ou produtos intermediarios) e termina com a conclusao do produto a ser comercializado. Se a
pessoa juridica tem algumas operagdes do processo produtivo realizadas em unidades
produtoras ou industriais situadas em diferentes localidades, certamente, durante o ciclo de
producao ou fabricagdo havera necessidade de transferéncia dos produtos em producdao ou
fabricacdo para os outros estabelecimentos produtores ou fabris, que demandaré a prestacao de
servicos de transporte.

Assim, em relacdo a atividade industrial ou de producdo, a apropriacdo dos
créditos calculados sobre o valor do frete, normalmente, dar-se-a de duas formas diferentes, a
saber: a) sob forma de custo de aquisi¢do, integrado ao custo de aquisi¢do do bem de produgao
(matérias-primas, produtos intermediarios ou material de embalagem); e b) sob a forma de
custo de produgdo, correspondente ao valor do frete referente ao servico do transporte dos
produtos em fabricacao nas operagoes de transferéncias entre estabelecimentos industriais.
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Com o fim do ciclo de produg¢do ou industrializagdo, ha permissdo de
apropriacao de créditos da Contribuigao para o PIS/Pasep e da Cofins sobre o valor do frete no
transporte dos produtos acabados na operagao de venda, desde que o 6nus seja suportado pelo
vendedor, conforme expressamente previsto no art. 3°, IX, e § 1°, II, da Lei 10.833/2003, que
seguem reproduzidos:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2°a pessoa juridica
poderd descontar créditos calculados em relagdo a:

I

X - armazenagem de mercadoria e frete na operagdo de venda,
nos casos dos incisos I e I, quando o onus for suportado pelo
vendedor.

[--]

§ 1° O crédito sera determinado mediante a aplicagdo da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:

[]

Il - dos_itens mencionados nos_incisos 1V, V e IX do_caput,
incorridos no més,

[...] (grifos ndo originais)

Cabe ainda ressaltar que, em todas as hipoteses de creditamento, o direito de
apropriacao dos referidos créditos estd condicionado ao atendimento das condig¢des instituidas
no art. 3°, § 3°, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[-]
$ 3°0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:

1 - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

Il - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais,

Il - aos bens e servicos adquiridos e aos custos e despesas
incorridos a partir do més em que se iniciar a aplica¢do do
disposto nesta Lei.

Dessa forma, somente o valor do gasto com frete incorrido no més (regime de
competéncia), pago ou creditado a pessoa juridica domiciliada no Pais, gera direito a
apropriacao de créditos das referidas contribuigdes.

Em suma, chega-se a conclusao que o direito de deducdo dos créditos da
Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, calculados sobre valor dos gastos com frete, sdo
assegurados somente para os servigos de transporte:

a) de bens para revenda, cujo valor de aquisicdo propicia direito a créditos,
caso_em que o valor do frete integra base de célculo dos créditos sob forma de custo de
aquisi¢ao.dos bens transportados (art;. 3%, I,.da Lei. 10;637/2002, ¢/c art..289.do RIR/1999);

24



Processo n° 13971.001474/2005-56 S3-C3T2
Acoérdao n.° 3302-003.218 F1. 759

b) de bens utilizados como insumos na prestagdo de servigos e produgdo ou
fabricagdo de bens destinados a venda, cujo valor de aquisi¢ao propicia direito a créditos, caso
em que o valor do frete integra base de célculo dos créditos como custo de aquisi¢do dos
insumos transportados (art. 3°, I1, da Lei 10;637/2002, c/c art. 290 do RIR/1999);

¢) de produtos em producdo ou fabricagdo entre unidades fabris do préprio
contribninte ou ndo, caso em que o valor do frete integra a base de calculo do crédito da
contribuigdo como servico de transporte utilizado como insumo na produgdo ou fabricagdo de
bens destinados a venda (art. 3°, 11, da Lei 10;637/2002); e

d) de bens ou produtos acabados, com 6nus suportado do vendedor, caso em
que o valor do frete integra a base de calculo do crédito da contribuigdo como despesa de
venda (art. 3°, IX, da Lei 10.637/2002).

Enfim, cabe esclarecer que, por falta de previsao legal, o valor do frete no
transporte dos produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa juridica (entre
matriz e filiais, ou entre filiais, por exemplo), ndo geram direito a apropriacdo de crédito das
referidas contribui¢des, porque tais operagdes de transferéncias (i) ndo se enquadra como
servico de transporte utilizado como insumo de producgdo ou fabricagdo de bens destinados a
venda, uma vez que foram realizadas apos o término do ciclo de produgdo ou fabricagdo do
bem transportado, e (ii) nem como operagdo de venda, mas mera operagao de movimentagao
dos produtos acabados entre estabelecimentos, com intuito de facilitar a futura comercializagao
e a logistica de entrega dos bens aos futuros compradores. O mesmo entendimento, também se
aplica as transferéncia dos produtos acabados para depdsitos fechados ou armazéns gerais.

Sera com base nesse entendimento que serdao analisadas as glosas dos créditos
apropriados sobre gastos com fretes objeto da presente controvérsia.

Inicialmente, cabe esclarecer que, segundo o citado Relatorio de Auditoria
Fiscal, a recorrente incluiu neste item (na Linha 3 do Dacon) os servicos de transporte de bens
para revenda, de insumos, previstos nos incisos I e II do art. 3° da Lei 10.637/2002, quando o
correto seria inclusdo na Linha 1 e 2 do Dacon, respectivamente, como custo de aquisi¢cdo de
bens para venda e de insumos, conforme entendimento explicitado precedentemente nas alineas
“a” e “b”.Nesta Linha deveria ter constado apenas os gastos com fretes relativos ao transporte
de insumos ou de produtos em elaboracdo realizado entre estabelecimentos industriais da
propria recorrente.

Entretanto, apesar do equivoco, devido a dificuldade de realoca¢do dos
respectivos valores aos correspondentes itens de custo, a autoridade fiscal aceitou o
procedimento adotado pela recorrente e procedeu todos os ajuste neste item (na Linha 3 do
Dacon).

Em relagdo aos créditos calculados sobre os gastos com fretes nas operagdes
de vendas (letra “d” acima) os valores foram corretamente registrados na Linha 07 do Dacon
(Despesas de Armazenagem de Mercadoria e Frete na Operacdao de Venda) e serdo analisados a
parte, em proprio, a seguir.

De acordo com o citado Relatorio da Auditoria Fiscal, as glosas dos créditos
calculados sobre os gastos com fretes, analisadas neste item, foram motivadas por falta de
comprovacao, por falta de estorno e por falta de amparo legal.
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a) Da glosa motivada por falta de comprovacao

Para contraditar a glosa por falta de comprovacao, a recorrente apresentou os
dois conhecimentos de transporte de n°s. 025451 e 025453 (fls. 383/384), emitidos em
28/12/2004, cujos valores foram registrados como gastos com frete no més de janeiro de 2005.

Assim, como ndo se trata de gasto com frete do més de fevereiro de 2005,
ndo tem qualquer relevincia para o deslinde da presente controvérsia. Por essa razdo, deve ser
mantida integralmente a glosa realizada no més de fevereiro de 2005, a titulo de gastos com
fretes nao comprovados

1) Da glosa motivada por falta de estorno (“frete correspondente a graos
exportados™)

A glosa motivada por falta de estorno da parcela dos créditos presumidos
agroindustriais, calculados sobre os gastos com frete referente ao transporte de graos de soja,
adquiridos de pessoas fisicas para serem utilizados como insumo na produ¢do de mercadorias
de origem vegetal, posteriormente revendidos/exportados sem ser submetidos a qualquer tipo
de processo de producao/industrializagao.

Em relagio a esses graos adquiridos de pessoas fisicas,
revendidos/exportados no mesmo estado em que adquiridos, a recorrente estornou apenas a
parcela do valor dos créditos presumidos agroindustriais, previstos no art. 8° da Lei
10.925/2004, calculada sobre os custos de aquisicdo dos grios revendidos/exportados,
registrados como insumos de produgao/industrializagdo, porém, nao estornou a parcela do
valor do crédito calculada sobre os gastos com frete vinculados ao transporte dos referidos
graos exportados, que foram registrados como gastos de servicos de transporte utilizados como
insumos de producao/industrializagdo de produtos de origem vegetal.

E consoante entendimento aqui esposado, o gasto com frete no transporte do
bem para revenda ou insumo deve ser incluido no custo de aquisi¢do do respectivo bem, uma
vez que somente nesta condi¢ao hé previsao legal de apropriagcdo do crédito sobre valor desse
gasto com esse tipo de frete. E esse procedimento também se aplica a apropriagdo do crédito
presumido agroindustrial. Assim, se ha vedacdo de apropriagdo do crédito presumido
agroindustrial sobre o valor do custo de aquisicdo do bem, ao qual inclui-se o valor do gasto
com frete, certamente, 0 mesmo tratamento se aplica a parcela do valor do frete integrante do
custo de aquisi¢do do respectivo bem.

Dessa forma, se o gasto com frete estiver integrado ao custo de aquisi¢ao do
bem, consoante previsdo legal, o estorno da parcela do crédito calculada sobre o custo de
aquisicdo do bem resultard no concomitante estorno da parcela do crédito calculada sobre o
valor dos gastos com frete.

Porém, conforme ja mencionado, esse nao foi o procedimento adotado pela
recorrente. De fato, no caso em tela, informou a autoridade fiscal que a recorrente nao
incorporou os gastos com frete ao custo de aquisi¢dao dos bens, inclusive dos graos exportados
no mesmo estado. De forma errénea e ndo consentanea com a previsao legal, tais gastos foram
registrados em separado, como gastos com servicos de transporte, a ser utilizado como insumo
na producao/industrializagdo de produtos destinados a venda (e informado na Linha 3 do
Dacon).

Em decorréncia desse equivoco, ao estornar o valor do crédito presumido
agroindustrial calculado sobre o custo de aquisi¢do do bem sem a inclusdo do valor do frete, de
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acordo com entendimento aqui esposado, a recorrente teria que, simultaneamente, ter estornado
o valor da parcela do crédito calculada sobre os correspondentes gastos com frete, registrados
como servigos de transporte utilizado como insumo de produgdo, o que ndo feito pela
recorrente.

Por essa razdo, para corrigir a manutencdo indevida dessa parcela dos
créditos, a iiscalizagdo agiu com acerto ao proceder a glosa da parcela do referido crédito, o
que foi feito com base no critério de rateio utilizado pela propria recorrente no estorno do valor
dos creditos apropriados sobre o custo de aquisi¢ao dos graos, sem o valor do frete.

No recurso em apreco, a recorrente alegou que a fiscalizagdo havia se
utilizado de presuncao para proceder a glosa do crédito em aprego, o que nao ¢ verdade. Com
efeito, segundo o citado Relatorio de Auditoria Fiscal, a fiscalizacdo utilizou os mesmos
valores extraidos dos demonstrativos apresentados pela recorrente e determinou o percentual
de rateio com base no valor total dos créditos estornados pela recorrente, referente ao custo de
aquisicao dos graos exportados. Além disso, a recorrente ndo dignou apresentar qualquer dado ou
informagao que demonstrasse que o critério ou percentual de rateiro utilizado pela recorrente estava
equivocado.

Com base nessas consideragdes, deve ser mantida integralmente a glosa do
valor crédito em apreco.

¢) Da glosa por falta de amparo legal

As glosas por falta de amparo legal, contestadas pela recorrente, foram
realizadas em relagdo aos créditos apropriados sobre os gastos com fretes relativos as
operacdes de: a) transferéncia de produto acabado; b) aquisicdes de pessoas fisicas de bens
para revenda; c¢) aquisi¢des de mercadorias com fim especifico de exportacdo; d) devolugdes de
vendas e de compras de mercadorias; € €) operagdes de remessas para armazéns gerais.

c.1) Dos créditos calculados sobre gastos com frete na transferéncia de
produto acabado entre estabelecimentos.

Consoante entendimento anteriormente apresentado, a apropriagdo de
créditos sobre gastos com frete relativo ao servico de transporte de bens para revenda ou de
produtos acabados somente ¢ admitida na operagdo de venda e desde que o 6nus do gasto seja
suportado pelo vendedor, caso em que o gasto com frete integra o valor das despesas com
venda (art. 3°, IX, da Lei 10.833/2003).

A glosa em apreco refere-se a créditos calculados sobre despesas com frete
relativo ao servico de transporte utilizado na transferéncia de produtos acabados entre
estabelecimentos da propria recorrente, que nao configura operacdo de venda, mas mera
operagdo de deslocamento dos produtos acabados entre estabelecimentos, com intuito de
facilitar a logistica de entrega dos produtos aos futuros compradores.

A recorrente alegou que, em virtude do seu processo de logistica de
distribuicdo, as vendas sao realizadas tanto pelo estabelecimento produtor, como pelos centros
de distribui¢do, o que significava que as transferéncias do produto acabado ja fazia parte do
processo de venda, apenas diferindo da venda direta ao destinatario final pela passagem da
mercadoria pela filial receptora,
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Sem razdo a recorrente. Em qualquer hipotese, a transferéncia de produto
entre estabelecimentos, ainda que para centro de distribui¢do, ndo se equipara a operagao de
venda e, por ndo atender essa condi¢do, inexiste previsdo legal para apropriagdo de crédito
sobre os gastos com frete referentes ao servigo transporte prestado na transferéncia dos
referidos produtos.

Assim, por falta de amparo legal, mantém-se a glosa do valor integral do
crédito, conforme determinado pela fiscalizagao.

¢.2) Dos créditos calculados sobre gastos com frete vinculados as
aquisicoes de pessoas fisicas de bens para revenda.

Segundo a fiscalizagdo, se nao ha direito a créditos nas aquisi¢oes de
mercadorias para revenda de produtor pessoa fisica, por conseguinte, também ndo havia que se
falar em créditos relativos aos fretes relacionados a essas aquisi¢des, visto que 0s mesmos
constituem-se em parte do custo de aquisicao.

Assiste razdo a fiscalizagdo. Os bens adquiridos para revenda de pessoas
fisicas ndo asseguram direito ao crédito da Contribuicao para o PIS/Pasep, segundo determina
o art. 3%, § 3° 1, da Lei 10.637/2002, a seguir transcrito:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

1 - bens adquiridos para revenda, [...];

[-]
$ 320 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:

I - aos bens e servigos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

[...] (grifos ndo originais)

Dessa forma, se os gastos com frete vinculados ao transporte de bens
adquiridos para revenda admitem apropriacdo de crédito somente sob forma de custos
agregados aos referidos bens, conforme anteriormente demonstrado, como nao ha direito a
apropriacdo de crédito sobre aquisicdo de produtos adquiridos para revenda de pessoas fisicas,
por conseguinte, também nao existe permissdao para dedugdo de créditos sobre os gastos de
frete com transporte de tais bens.

Assim, fica demonstrada a improcedéncia da alegacdo da recorrente de que o
fato de o fornecedor da mercadoria ter sido uma pessoa fisica, em tese, ndo desqualifica o
servico adquirido de terceiro pessoa juridica.

Com base nessas consideragdes, mantém-se integralmente a glosa realizada
pela fiscalizacao.

c¢.3) Dos créditos calculados sobre gastos com frete vinculados as
aquisicoes com fim especifico de exportacio.

Ha expressa vedagdo a empresa comercial exportadora de apropriar-se de
crédito da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins sobre as aquisi¢des de mercadorias com o
fim especifico de exportacdo, nos termos determinada no art. 6°, § 4°, combinado com o
disposto no art. 15, 111, da Lei 10.833/2003, que seguem transcritos:
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Art. 6° A COFINS ndo incidira sobre as receitas decorrentes das
operagaoes de:

[--]

1T - vendas a empresa comercial exportadora com o fim

especifico de exportagdo.

[]

$ 1° Na hipotese deste artigo, a pessoa juridica vendedora
poderd utilizar o crédito apurado na forma do art. 3° para fins
de:

1 - deducdo do valor da contribuicdo a recolher, decorrente das
demais operagdes no mercado interno,

Il - compensag¢do com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela
Secretaria da Receita Federal, observada a legislacdo especifica
aplicavel a matéria.

[]

§ 4% O direito de utilizar o crédito de acordo com o § 1° ndo
beneficia a empresa comercial exportadora que tenha adquirido
mercadorias com o fim previsto no inciso Il do caput, ficando
vedada, nesta hipdtese, a apuracdo de créditos vinculados a
receita de exportacdo.

[--]

Art. 15. Aplica-se a contribuicdo para o PIS/PASEP ndo-
cumulativa de que trata a Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
o disposto: (Redagdo dada pela Lei n° 10.865, de 2004)

[-]
III - nos §§ 3% e 4° do art. 6° desta Lei;

[...]. (grifos ndo originais)

Assim, se ¢ vedada a apropriacdo de créditos em relagdo as aquisicdes de
mercadorias com fim especifico de exportacdo, pela mesma razao, também ¢ proibida a
apropriagcdo de créditos relativos aos gastos com frete aplicados no transporte da referidas
mercadorias.

Nao se pode olvidar que a vedagdo de deducdo de crédito em destaque tem
por objetivo evitar a apropriagdo de crédito em duplicidade, isto €, apropriacao de crédito tanto
pela pessoa juridica vendedora, quanto pela pessoa juridica compradora e exportadora.
Ademais, por se tratar norma legal vigente, por forca do disposto no caput do art. 26-A do
Decreto 70.235/1972, ndo cabe a este Colegiado afastar aplicacdo a referida norma sob
argumento de que ela fere preceito de ordem constitucional, em especial, principio da nao
cumulatividade das referidas contribui¢des.
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Em relacdo ao ponto, a recorrente alegou que os gastos com frete eram
relativos ao transporte de mercadorias para formacao de lote-revenda para exportagdo, o que,
obviamente, ndo descaracteriza a natureza da operacdo com fim especifico de exportacao.

Por todas essas razdes, em razao da expressa vedacdo legal, mantém-se a
glosa integral dos créditos apropriados sobre o valor dos gastos com frete vinculados as
operacdes de venda com fim especifico de exportagao.

c.4) Dos créditos calculados sobre os gastos com frete no transporte de
mercadorias develvidas nas operacoes de venda e de compra.

Segundo a fiscalizacdo, a presente glosa refere-se a créditos calculados sobre
despesas com frete no transporte de mercadorias devolvidas tanto nas operacdes de devolugdo
de coinpras guanto nas operacdes de devolucao de vendas.

Em relacdo a operacdo de devolucdo de venda, ha permissdo apenas para o
estorno do valor do débito da contribui¢ao calculado sobre o valor da receita da venda do bem
devolvido, conforme se extrai do disposto no art. 3°, VIII, e § 1°, IV, da Lei 10.637/2002, a
seguir transcrito:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
poderda descontar créditos calculados em relagdo a:

[--]

VIII - bens recebidos em devolucdo, cuja receita de venda tenha
integrado faturamento do més ou de més anterior, e tributada
conforme o disposto nesta Lei.

[--]

$ 1° O crédito sera determinado mediante a aplica¢do da
aliquota prevista no caput do art. 2°desta Lei sobre o valor:

[]

1V - dos bens mencionados no inciso VIII do caput, devolvidos
no més.

[...] (grifos ndo originais)

Ja no que tange a operacdo de devolugao de compra, ndo ha previsao de legal
de apropriagdo de crédito, mas determinagdo para o estorno do valor do crédito calculado sobre
custo de aquisicdo do bem devolvido.

Assim, independentemente do tipo de operacdo de devolugdo, ndo existe
amparo legal para a apropriagao de crédito da contribuigdo calculado sobre os gastos com frete
no transporte de bens devolvidos tanto nas operagdes de devolugdo de vendas® quanto nas
operacoes de devolugao de compras.

> Cabe esclarecer que nas assentadas anteriores, com base na analise isolada do art. 3°, VIII, da Lei 10.637/2002,
este Relator apresentou entendimento de que, em relagdo a operagdo de devolugdo de venda, era assegurado o
direito de apropriagdo de crédito calculado sobre a despesa com frete no transporte dos bens devolvidos. Porém,
apos analise combinada do disposto no inciso VIII com o disposto no § 1°, IV, ambos do art. 3° da Lei
10.637/2002, este Relator rever o o entendimento anterior ¢ passa a admitir que também em relagdo a operagdo de
devolugaode venda também ndo existe’ amparo degal ‘para’apropriacdo de crédito sobre o valor da despesa com
fretecrelativa a-esta-operagao!
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Dessa forma, uma vez demonstrado que ha amparo legal para apropriacdo do
crédito objeto da presente glosa, para o deslinde da presente controvérsia nao tem qualquer
relevancia as provas apresentadas pela recorrente, que, no concernente ao més de fevereiro de
2005, refere-se apenas a gasto com frete relativo a operagdo de devolucdo de compra para
industrializacio (CFOP 5.201), conforme se verifica no demonstrativo do item 119 do citado
Relatorio de Auditoria Fiscal.

Com base nessas consideracdes, deve ser integralmente mantida a presente
2losa determinada pela fiscalizagao.

c.5) Dos créditos calculados sobre gastos com frete vinculados as
operacoes de remessas para deposito fechado ou armazém geral.

Segundo a fiscalizacdo, a presente glosa refere-se a créditos calculados pela
contribuinte sobre despesas com fretes em operagdes relacionadas a remessas de mercadorias
para deposito fechado ou armazém geral.

Assim como os gastos de frete no transporte de produtos acabados entre
estabelecimentos da pessoa juridica, também ndo ha previsdo legal para a apropriacao de
créditos sobre os gastos com frete no transporte de produtos acabados remetidos para depdsito
fechado ou armazém geral.

A recorrente alegou que os questionados gastos com frete eram relativos ao
transporte de mercadorias para formagdo de lote-revenda para exportagdo, o que, obviamente,
nao descaracteriza a natureza da operacao de remessa para deposito fechado ou armazém geral,
para a qual inexiste previsdo legal de apropriagdo de créditos da referida contribuigao.

Com base nesse entendimento, deve ser integralmente mantida a glosa em
questao.

3.4) Da glosa dos créditos calculados sobre as despesas de aluguéis de
prédios locados de pessoas juridicas (Linha 5 do Dacon)

A previsdo legal da apropriagdo de créditos sobre gastos com aluguéis de
prédios pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa, encontra-se previsto no
art. 3°, IV, da Lei 10.637/2002, e deve atender a condi¢ao determinada no inciso II do § 1° do
citado artigo, que seguem transcritos:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2°a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[]

1V — aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a
pessoa juridica, utilizados nas atividades da empresa;

[]

$ 1? O crédito sera determinado mediante a aplicacdo da
aliquota prevista no caput do art. 2° desta Lei sobre o valor:

L]
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Il - dos itens mencionados nos incisos IV, V e IX do caput,
incorridos no més;

[...] (grifos ndo originais)

De acordo com os referidos preceitos legais, somente as despesas com
aluguéis de prédios locados de pessoa juridica e incorridos no més, propiciam a deducao do
crédito da Contribuicdo para o PIS/Pasep. Em outras palavras, a apropriagdo do tipo de crédito
em comento deve ser feita de acordo com o regime competéncia.

No caso em apreco, a fiscalizagdo procedeu a glosa dos valores dos créditos
calculados sobr¢ gastos com aluguéis de prédios (i) ndo incorridos no més (contabilizados
como “adiantarnento a fornecedor”) e (ii) ndo comprovados.

Em relacdo a primeira glosa, a fiscalizacao agiu acertadamente, pois, segundo
o prinicipio da competéncia, os valores de adiantamentos realizados pela recorrente representam
direito da empresa perante o locador e, nesta condicdo, deve ser contabilizado no Ativo
Circulante da locadora, como fora corretamente feito na contabilidade. O registro contabil
como custo ou despesa de aluguéis (incorridos) somente efetivar-se-a na propor¢do em que for
sendo usados os prédios locados nos meses seguinte, mediante transferéncia da respectiva
conta do Ativo Circulante do valor apropriado ou incorrido no més.

No que tange a referida glosa, a recorrente limitou-se em alegar que o
mencionado adiantamento representava o efetivo pagamento da locagdo contratada, que era o
fato gerador do crédito da Contribuicdo para o PIS/Pasep. Em outras palavras, ao contrario do
que determina o citado preceito legal, a recorrente defende a aplicagdao do regime de caixa, para
fim de apropriagdo do crédito em comento, o que, evidentemente, ndo tem o menor sentido.

\

Em relacdo a segunda glosa, especificamente no que concerne ao més de
fevereiro de 2005, foco da presente andlise, a recorrente ndo apresentou qualquer documento
ou qualquer outro elemento probatério adequado no sentido infirmar que o documento
rejeitado pela realizada atendia os requisitos legais, para fim de comprovagdo do gasto em
aprego.

As copias do contrato de locagdo, celebrado entre a recorrente € a pessoa
juridica Moinho Jauense Industria e Comércio de Alimentos Ltda. e dos langamentos contdbeis
dos pagamentos realizados a referida pessoa juridica, que a recorrente trouxe a colagao dos
autos (fls. 582/586), além de ndo se constituir no documento habil e idoneo, para fim de
comprovagdo dos gastos em apreco, refere-se a despesa glosada do més de janeiro de 2005, que
ndo faz parte da presente controvérsia.

Com base nessas consideragdes, mantém-se na integra a glosa realizada pela
fiscalizacao.

3.5) Da glosa dos créditos calculados sobre despesas de aluguéis de
maquinas e equipamentos locados de pessoas juridicas (Linha 6 do Dacon)

Com base nos mesmos fundamentos juridicos aduzidos no toépico anterior,
somente as despesas com aluguéis de maquinas e equipamentos locados de pessoa juridica e
incorridos no més, propiciam a deducao do crédito da Contribuicdo para o PIS/Pasep. Em
outras palavras, a apropria¢do do tipo de crédito em comento deve ser feita de acordo com
regime competéncia.
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Segundo a fiscalizagdo, os valores pagos a titulo de adiantamento ou outras
indicagdes equivalentes, ndo se caracterizavam como “incorridos no més”, ou seja, nao atendia
o regime de competéncia, para fins de apropria¢do dos créditos utilizados, implicando a glosa
dos correspondentes valores registrados como crédito.

Em relacdo a esse ponto, a recorrente limitou-se em reiterar os argumentos de
defesa apresentados no topico anterior, ou seja, que os créditos deveriam ser apropriados pelo
reginie de caixa, o que contraria o disposto no art. 3°, § 1°, I, da Lei 10.637/2002.

Assim, pelas razdes anteriormente aduzidas, mantém-se a presente glosa,
conforme determinado pela fiscalizagao.

3.6) Da glosa dos créditos calculados sobre despesas de armazenagem de
mercadoria e frete na operacio de venda (Linha 7 do Dacon).

Segundo a fiscalizagdo, o motivo da glosa em apreco foi a falta de
apresentacdo dos documentos comprobatdrios das despesas utilizadas como base de calculo
dos créditos objeto da presente glosa.

No recurso em aprego, a recorrente limitou-se em apresentar as duas notas
fiscais de fls. 735/736, que, além de apresentadas a destempo, foram emitidas no més maio de
2005. Portanto, ndo pertinente ao periodo de apuragdo da glosa em apreco.

Assim, por falta de prova, mantém-se a glosa integral dos valores dos
créditos, conforme determinado pela fiscalizagdo.

3.7) Da glosa créditos a descontar relativos a bens do ativo imobilizado
(Linhas 9 e 10 do Dacon)

Segundo a fiscalizacdo, a correta informagdo do fornecedor do bem era
condicdo imprescindivel para respaldar o reconhecimento do crédito em questdo. Como a
recorrente foi intimada e ndo apresentou essa informacao, a fiscalizagcdo procedeu a glosa dos
créditos calculados sobre os encargos de depreciacdo dos correspondentes bens.

O direito aos créditos calculados sobre os encargos de depreciacdo estd
condicionado ao atendimento, dentre outros, do requisito de que o bem tenha sido adquirido de
pessoa juridica domiciliada no Pais, conforme exige o disposto no art. 3°, § 3° 1, da Lei
10.637/2002, a seguir transcrito:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[]

VI - maquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao
ativo imobilizado, adquiridos ou fabricados para loca¢do a
terceiros ou para utilizagdo na produg¢do de bens destinados a
venda ou na prestagdo de servigos.

[--]

$ 1° O crédito sera determinado mediante a aplica¢do da
aliquota prevista no caput do art. 2°desta Lei sobre o valor:

33



[]

III - dos encargos de depreciagio e amortizagdo dos bens
mencionados nos incisos VI, VII e XI do caput, incorridos no
mes;

[-]
$ 3°0 direito ao crédito aplica-se, exclusivamente, em relagdo:

I - aos bens e servicos adquiridos de pessoa juridica domiciliada
no Pais;

il - aos custos e despesas incorridos, pagos ou creditados a
pessoa juridica domiciliada no Pais,

Il - aos bens e servigos adquiridos e aos custos e despesas
incorridos a partir do més em que se iniciar a aplica¢do do
disposto nesta Lei.

[...] (grifos ndo originais)

No recurso em aprecgo, a recorrente apenas alegou que a origem do bem podia
ser identificada pelo cddigo de operacdo fiscal (CFOP), relativo ao mercado interno ou externo,
0 que nao ¢ verdade, pois, tal informagao nao representa elemento seguro para tal inferéncia.
Dai vem a justificativa da necessidade da apresentacdo da informagdo do fornecedor do bem,
corroborada com documentagao adequada.

Por essas razodes, a fiscalizacdo agiu com acerto ao proceder a glosa dos
créditos calculados sobre os correspondentes encargos de depreciagao.

3.8) Da glosa do crédito presumido da atividade agroindustrial (Linha 18
do Dacon).

As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, nos termos e segundo os
percentuais definidos no art. 8° da Lei 10.925/2004, foram autorizadas a se apropriar de crédito
presumido, calculado sobre o valor dos produtos agropecuarios, adquiridos de pessoa fisica ou
recebidos de cooperado pessoa fisica, a serem utilizados como insumos na producdo de
determinadas mercadorias de origem animal ou vegetal, destinadas a alimentacdo humana ou
animal. Este tipo de crédito ¢ denominado de crédito presumido agroindustrial.

Segundo a fiscalizagdo, na base de calculo dos créditos presumidos
agroindustriais a recorrente incluiu os valores dos insumos adquiridos e os valores dos gastos
com frete no transporte dos correspondentes insumos, contratados perante transportadores
pessoa fisica.

No item em apreco, a fiscaliza¢do procedeu a glosa dos créditos referentes a:
a) complementos de valor referentes a remessas sem crédito; b) falta de comprovagéo; e c)
fretes por servigos de transporte (i) prestados por transportadores pessoas fisicas, (ii) de graos
exportados, (iii) utilizados nas operagdes de transferéncia de produto acabado, (iv) utilizados
nas operacdes de remessa para deposito fechado ou armazém geral e (v) utilizados nas
operagoes de devolugdes de venda de mercadorias.

As mencionadas glosas foram realizadas com base nos mesmos fundamentos
apresentados para justificar a glosa dos créditos bésicos, anteriormente analisadas.
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E para ndo incorrer em duplicidade, em relagdo a essas glosas, a recorrente
limitou-se em reiterar os argumentos aduzidos em relacdo aos mesmos tipos de glosas,
concernentes aos créditos normais.

Da mesma forma, para evitar duplicidade, este Relator reitera os mesmos
fundamentos que foram apresentados anteriormente, uma vez que eles aplicam-se
perfeitamerite as glosas atinentes aos créditos presumidos agroindustriais objeto deste topico.

Dessa forma, pelas mesmas razdes aduzidas nos itens correlatos anteriores,
todas as glosas deste topico devem ser integralmente mantidas.

3.9) Da glosa referente a ajustes negativos de créditos (Linha 31 do
Dacon)

Nesta linha sdo informado os ajustes negativos de crédito ndo contemplados
nas linhas anteriores do Dacon, dentre outros, o valor dos créditos estornados relativos:

a) a bens adquiridos de pessoa juridica domiciliada no Pais, para revenda ou
para utilizagdo como insumo na prestacao de servigos e na produgao ou fabricacao de bens ou
produtos destinados a venda, que tenham sido roubados, inutilizados ou deteriorados,
destruidos em sinistro ou, ainda, empregados em produtos que tenham tido a mesma
destinagdo;

e b) as devolugdes de compras que efetuou no periodo de apuracao.

Segundo a fiscalizacdo, o estorno em comento refere-se a crédito da
Contribuigdo para o PIS/Pasep relativo a bens sinistrados, adquiridos para revenda ou
utilizados como insumos na prestacdo de servigos e na produgdo ou fabricagdo de bens ou
produtos destinados a venda, conforme determinado no art. 3°, § 136, da Lei 10.833/2003, a
seguir reproduzido:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2°a pessoa juridica
podera descontar créditos calculados em relagdo a:

[]

$ 13. Devera ser estornado o crédito da COFINS relativo a bens
adquiridos para revenda ou utilizados como insumos na
prestagdo de servigos e na produgdo ou fabrica¢do de bens ou
produtos destinados a venda, que tenham sido furtados ou
roubados, inutilizados ou deteriorados, destruidos em sinistro
ou, ainda, empregados em outros produtos que tenham tido a
mesma destinacdo.

[...] (grifos ndo originais)

De acordo com a fiscalizagdo, embora intimada a apresentar o Demonstrativo
“EST — Estornos relativos a Insumos para Industrializagdo”, a recorrente nao lhe apresentou. E
por falta do citado Demonstrativo, a apuragao do valor do estorno em aprego foi feita com base
nos registros das contas n°. 1700 - Sinistros de matéria prima, e n°. 1701 - Sinistros de
produtos, ambas do Livro Diario.

% Aplicavel a Contribuicio parao PIS/Pasep de acorde com o’que détemina o-art 15 inciso 11, da Lei 10.833/2003.
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A recorrente ndo contestou a legalidade do referido ajuste, no entanto
questionou os valores da base de célculo dos estornos de crédito apurados pela fiscalizagao.
Segundo a recorrente, ndo obstante estarem registradas nas citadas contas do Livro Didrio, “os
itens descritos como ‘operagdes diversas, ICMS e titulos liquidados’ nao podem ser
considerados como sinistro, porque ndo se referem a despesas de sinistro, que o ICMS nao foi
base de célculo de crédito dos sinistros e os titulos representam notas fiscais liquidadas pelo
seguro, logo as contribvicdes foram debitadas pela emissdo da nota fiscal correspondente.”

Para a recorrente, tendo a proporcionalidade das aquisi¢des de insumos de PF
(79,87%) e de PJ (20,13%), em relacao ao més de fevereiro de 2005, os valores dos créditos a
serem estornados relativos ao mercado interno e a exportagdo seriam, respectivamente, de R$
395.758,60 ¢ RS 45.025,37.

Por falta de explicagdes convincentes, ndo ha como acatar os referidos
valores. Com efeito, além de a recorrente nao ter demonstrado como tais valores foram obtidos,
o critério de rateio por ela apresentado ndo representa com fidelidade a natureza dos dados
registrados nas referidas contas, que, em consonancia com o proprio titulo, refere-se a sinistros
com a matéria-prima (insumos) € com os produtos acabados, decorrentes do processo de
industrializacdo dos referidos insumos.

E noticiam os autos que tais insumos, adquiridos de pessoas fisicas e de
pessoa juridica, deram origem a créditos normais ou a créditos presumidos agroindustriais, e
tanto uns quantos os outros deveriam ser estornados, por expressa determinagao legal.

Da mesma forma, os valores de R$ 46.202,77 ¢ RS 300,00, registrados nas
referidas contas, no més de fevereiro de 2005, respectivamente, a titulo de “ICMS S/PERDA
POR SINISTRO” e “CONS. 000141 GASPEM SEGURANCA LTD”, reproduzidos nos
demonstrativos do item 255 do citado Relatorio de Auditoria Fiscal, em relagdo aos quais a
fiscalizacdo ndo apresentou nenhuma explicagdo sobre a natureza deles (recuperagao de custos,
receita de indenizacao de sinistro etc.), também nao ha como serem admitidos como custo de
aquisi¢do de bens sinistrados. Até porque, sabidamente o valor do ICMS, por ser imposto
recuperavel através de créditos na escrita fiscal, em consonancia com o disposto no art. 289, §
3°, do RIR/1999, anteriormente transcrito, ndo integra o custo de aquisicdo de bens para
revenda ou utilizados como insumo de producdo/fabricagao de bens destinados a venda.

De outra parte, os valores langados nas referidas contas a titulo de “APROP
CUSTO SINISTRO FEV 057, nos valores de R$ 1.593.138,43 e R$ 797.634,84,
respectivamente registrados nas contas de n°. 1700 e 1701, sem qualquer prova em contrario,
revelam ser representativos de custo de aquisicao de bens utilizados como insumos e sobre os
quais foram apropriados créditos normais ou presumidos agroindustriais.

Com base nessas consideragdes, propde-se a exclusdo dos valores de R$
46.202,77 ¢ RS 300,00, relativos a base de calculo dos créditos estornados no més de fevereiro
de 2005, respectivamente, registrados com a denominacao de “ICMS S/PERDA POR
SINISTRO” e “CONS. 000141 GASPEM SEGURANCA LTD”.

4) Da Conclusio.

Por todo o exposto, vota-se pela rejeicao da preliminar de nulidade da decisao
de primeiro grau e da prejudicial de mérito por decadéncia; no mérito, pelo PROVIMENTO
PARCIAL do recurso, para, em relacio ao més de fevereiro de 2005, determinar o
cancelamento:
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a) da glosa dos valores dos créditos calculados sobre (i) o custo de aquisicao
dos bens destinados revenda (Linha 1 do Dacon), por falta de comprovagao, no valor de R$
257.757,72, acobertado pela nota fiscal de n® 008228 (fl. 679) e (ii) o custo de aquisi¢do de
insumos utilizados na produ¢ao/industrializagdo de bens destinados a venda (Linha 2 do
Dacon), no valor de RS 188.740,40, acobertado pela nota fiscal de n® 187744 (fl. 379); e

b) do estorno dos créditos calculados sobre os valores de RS 46.202,77 ¢ R$
300,69, relativos a ajustes negativos de créditos (Linha 31 do Dacon), registrados nos
demonstrativos do item 255 do Relatorio de Auditoria Fiscal (fl. 290), respectivamente, com a
lenominagdo de “ICMS S/PERDA POR SINISTRO” e “CONS. 000141 GASPEM
SEGURANCA LTD”.

Apods tais ajustes, deverd ser reconhecido em favor da recorrente os
respectivos valores dos créditos glosados pela fiscalizacdo e homologada a compensagdo até o
limite do valor do crédito reconhecido.

(assinado digitalmente)

José Fernandes do Nascimento

Voto Vencedor

Conselheira Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Redatora designada.

Inicialmente cabe esclarecer com a devida vénia, que a divergéncia a seguir
explicitada cinge-se ao subitem do voto do ilustre Relator José Fernandes " 3.1) Da glosa de
créditos calculados sobre a aquisicdo de bens destinados a venda por falta de comprovagao
(Linha 1 do Dacon)", referente ao restabelecimento dos créditos relativos aos bens para
revenda adquiridos por meio da Nota Fiscal de n® 008228, f1.679, no més de fevereiro de 2005.

Rememorando os fatos verifica-se pelo Termo de Intimagdo Fiscal N° 01,
f1.17, a solicitagdo pela fiscalizagdo dos seguintes documentos:

1. Arquivos digitais ¢ demonstrativos relativos & apuracao dos créditos da
contribuicio para o PIS/Pasep, para janeiro, fevereiro e marco/2003, conforme tabela:

Arquivos Digitais e Demonstrativos
____DACON 2.0 - Ficha 06 — “Apuragdo dos Créditos da Contribuigao p/ o PIS/Pasep”

Linha Forma ‘ Design I Titulo
01 Bens para Revenda }
Arg_ Dig | RVJ  [Aquisigoes de Mercadorias p/ Revenda — PJ no Pais

Conforme Relatério de Auditoria, f1.247/301, precisamente a f1.253, constata-
se a ndo apresentagdo do documento listado a seguir:

Linha 01 — Glosa 1: Falta de Comprovacio

38. Por meio do Termo de Intimagdo n°® 2 foram solicitadas copias de documentos fiscais
confstantes dos arquivos RVJ. As copias apresentadas foram digitalizadas e estdo incluidas no
DVD-1, juntado ao processo. Constatou-se, no entanto, a ndo apresenta¢do dos documentos
listados‘a'seeuir:
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D0195(18/02/2005| 008228 | 1 |255505]|033241480001ER| 257.757,72 297.757.72
Total fevereiro 257.757,72

Através da Manifestacdo de Inconformidade, o interessado apresenta o
documento de f1.377 que seria uma cdpia da Nota Fiscal de n® 008228, no entanto a decisao de
piso rejeitou o citado documento, conforme fundamentos a seguir transcritos:

3.2. Do Meérito:

LINHA 01 — Bens adquiridos para revenda (Lei n°.
10.637/2002, art. 3°. inciso 1):

-Glosa 1 — relativa a diversas notas fiscais relacionadas no
arquivo RVJ ndo apresentadas ao fisco,(...)

Trouxe, ainda, uma copia de suposto documento a fl. 304, que se
encontra ininteligivel, portanto, ndo serd considerado.(grifei).

Em sede recursal o recorrente apresenta o documento a fl1.679 visando a
comprovagdo do referido crédito.

Tratando-se de direito creditorio pleiteado € importante demonstrar em breve
abordagem a questdo do 6nus probatorio.

Utilizando-se subsidiariamente as regras do Coddigo de Processo Civil,
verifica-se:

Art. 333. O 6nus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;

II ao réu, quanto a existéncia de fato impeditivo, modificativo ou
extintivo do direito do autor.

Art. 396. Compete a parte instruir a peti¢do inicial (art. 283), ou
a resposta (art. 297), com os documentos destinados aprovar-lhe
as alegagoes.

Disciplina o processo administrativo fiscal, Decreto n® 70.235, de 1972, em
seu art. 9° que [a exigéncia do crédito tributario e a aplica¢do de penalidade isolada serdo
formalizados em autos de infrag¢do ou notificagoes de lancamento, distintos para cada tributo
ou penalidade, os quais deverdo estar instruidos com todos os termos, depoimentos, laudos e
demais elementos de prova indispensdveis a comprovagdo do ilicito].

Ja o art. 16, III, do citado diploma legal estabelece que a impugnagdo
mencionara [os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os pontos de discordancia e
as razoes e provas que possuir].

No presente caso, a regra acima quanto ao Onus probatdrio, se inverte,
incumbindo ao autor a prova quanto ao fato constitutivo do seu direito. No caso em exame, a
interessada declarou a Administragdo Tributaria possuir um montante de crédito, utilizado para
extinguir os débitos compensados. Nesses termos, cabe a interessada a prova da existéncia de
seu direito, demonstrando a liquidez e certeza dos créditos alegados, utilizados para extingao
do crédito tributario sob condicao resolutoria, através da apresentacdo ao fisco, quando
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solicitado, dos livros e documentos estabelecidos pela legislacio para a comprovacio da
exatidao de suas informacoes.

Nesse sentido disciplina a Instru¢do Normativa RFB n°® 900, de 30/12/2008,
DOU de 31/12/2008, vigente a época da emissao do Despacho Decisorio:

Art. 65. A autoridade da RFB competente para decidir sobre a
restituicdo, o ressarcimento, o reembolso e¢ a compensacio
poderd condicionar o reconhecimento do direito creditorio a
apresentacdo de documentos comprobatorios do referido
direito, inclusive arquivos magnéticos, bem como determinar a
realizacdo de diligéncia fiscal nos estabelecimentos do sujeito
passivo a fim de que seja verificada, mediante exame de sua
escrituracdo contabil e fiscal, a exatiddo das informagoes
prestadas. (grifei).

Observa-se que hd varios comandos legais insertos na legislagdo tributaria
quanto a forma, emissdo, prazo para guarda dos documentos, além dos requisitos
indispensaveis aos referidos documentos fiscais para que tenham forca probatoria, notadamente
aos que servem de base a escrituracdo dos livros fiscais quanto as operagdes que visam
comprovar.

Tratando-se de emissdo/utilizagdo de nota fiscal, dispde igualmente a
legislagdo tributaria sobre os requisitos indispensaveis para que referido documento se revista
de forga probatoria quanto a operagao registrada.

No presente caso, como ja demonstrado, o contribuinte deixou de apresentar
quando da apresentagdo da Manifestacdo de Inconformidade, documento comprobatério
quanto aos créditos calculados sobre a aquisicdo de bens destinados a revenda "Linha 1 do
Dacon)", referente ao més de fevereiro de 2005, uma vez que o documento apresentado a fl.
377 ndo se revestiu dos requisitos necessarios para comprovar a operacgao pretendida.

Quanto ao ato de provar pondera 'Fabiana:

Mediante a atividade probatoria compoe-se a prova, entendida
como fato juridico em sentido amplo, que ¢ o relato em
linguagem competente de evento supostamente acontecido no
passado, para que, mediante a decisdo do julgador, constitua-se
o fato juridico em sentido estrito, desencadeando os
correspondentes efeitos.

()

Iso ndo significa, contudo, que para provar algo basta
simplesmente juntar um documento aos autos. E preciso
estabelecer relacdo de implicacdio entre esse documento e o fato
que se pretende provar. A prova decorre exatamente do vinculo
entre o documento e o fato probando.(grifei).

Reitere-se que, no caso em espécie o documento em referéncia nao foi
apresentado a fiscalizagdo e deixou de ser apresentado em sede de primeira instancia revestido
de forga probatoria.

! Tomé; Fabiana Del PadresA prova no Direito Tributdrio, Sdo-Paulo:Noeses; 2005; pags:177/178.
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Nesse mister, o documento apresentado somente em sede recursal, (fl. 679)
visando comprovar referida operacdo nao encontra respaldo nas disposi¢cdes excepcionais
previstas nos §§ 4°, 5° e 6° do art. 16 do Decreto n°® 70.235, de 1972 e alteracdes respectivas:

Art. 16. A impugnag¢do mencionard:

[--]

$ 4.° A prova documental serd apresentada na impugnagdo,
precluindo o direito de o impugnante fazé-lo em outro momento
processual, a menos que:

1)fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentacio
oportuna, por motivo de for¢ca maior;

b)refira-se a fato ou a direito superveniente,

c)destine-se a contrapor fatos ou razoes posteriormente trazidos
aos autos. (Todo o pardgrafo 4.° incluido pelo art. 67 da Lei n.°
9.532/1997)

$ 5.% A juntada de documentos apds a impugnacdo devera ser
requerida a autoridade julgadora, mediante peticdo em que se
demonstre, com fundamentos, a ocorréncia de uma das
condigoes previstas nas alineas do paragrafo anterior. (Incluido
pelo art. 67 da Lei n.° 9.532/1997)

$ 6.° Caso ja tenha sido proferida a decisdo, os documentos
apresentados permanecerdo nos autos para, se for interposto
recurso, serem apreciados pela autoridade julgadora de segunda
instancia. (Incluido pelo art. 67 da Lei n.” 9.532/1997).(grifei).

Com efeito, constata-se das normas acima dispostas quanto ao Onus
probatério ¢ o momento processual de apresentacdo da prova, que os documentos que
respaldam a origem dos créditos pleiteados devem ser apresentados ao fisco quando
solicitados, porém revestidos dos requisitos necessarios a comprovar efetivamente a operagao
retratada.

Assim a apresentagdo extemporanea do documento (fl. 679) ndo encontra
respaldo nas disposi¢des excepcionais acima destacadas, notadamente tratando-se de nota
fiscal emitida em 2005, cujo contribuinte tem o dever legal de boa guarda para apresentacio ao
fisco quando solicitado.

Diante do exposto, voto no sentido d¢ NEGAR PROVIMENTO ao Recurso
Voluntario, mantendo a glosa dos créditos calculados sobre a aquisicdo de bens destinados a
revenda (Linha 1 do Dacon), relativa ao més de fevereiro de 2005.

[Assinado digitalmente]

Maria do Socorro Ferreira Aguiar
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